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PROJECTO DE RELATÓRIO DA VIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA 

DO COMITÉ DOS REPRESENTANTES PERMANENTES (CRP) 
 

SECÇÃO I 
 

a) INTRODUÇÃO  

 
1. A Vigésima Primeira da Sessão Ordinária do Comité dos Representantes 
Permanentes (CRP) foi realizada em Addis Abeba, Etiópia, de 24 a 25 de 
Janeiro de 2011, sob a Presidência de S.E. Dr. Mbuya Isaac G. Munlo, 
Embaixador e Representante Permanente da República do Malawi na Etiópia, 
junto da União Africana e da Comissão Económica para a África. Algumas das 
reuniões foram presididas por S.E. o Sr. Mull S. Katende, Embaixador da 
República do Uganda, 1º Vice-presidente do CRP e S.E. Dr. Edward Gbloco 
Howard Clinton, Embaixador da República da Libéria e 3º Vice-presidente do 
CRP.  
 
2. No entanto, como é prática, o CRP já tinha realizado reuniões no período 
de 5 a 21 de Janeiro de 2011, durante as quais: 
 

(i)     Aprovou os relatórios das reuniões anteriores; 
 
(ii)     Avaliou o Programa de Trabalho para as reuniões preparatórias do CRP; 
 
(iii)     Avaliou e actualizou os projectos de agenda do CRP, da 18ª Sessão 

Ordinária do Conselho Executivo e da 16 ª Sessão Ordinária da 
Conferência da União Africana, bem como o projecto de Programa de 
Eventos e cerimónias de abertura do Conselho Executivo e da 
Conferência; 

 
(iv)     Analisou todos os documentos de trabalho sobre os pontos propostos 

para apreciação pela 18 ª Sessão Ordinária do Conselho Executivo.  
 
b) CERIMÓNIA DE ABERTURA  
 

i) Discurso de S.E. o Dr. Isaac G. Mbuya Munlo, Embaixador e 
Representante Permanente da República do Malawi, Presidente do 
Comité de Representantes Permanentes (CRP) 
 

3. No seu discurso de abertura o Presidente do CRP louvou o trabalho do 
CRP e reconheceu o trabalho realizado durante a fase preparatória da sua 
Sessão Ordinária de Janeiro de 2011. 
 
4. Referiu-se à necessidade do CRP abordar as questões dos valores 
fundamentais e a melhoria dos seus métodos de trabalho, a fim de fazer um uso 
eficaz dos recursos e ser mais produtivo. Neste âmbito, propôs que a questão 
fosse incluída entre os tópicos a serem debatidos durante a próxima sessão do 
Retiro CRP/Comissão. 
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5. O Presidente do CRP aproveitou a oportunidade para saudar alguns 
Representantes Permanentes recentemente acreditados juntos da UA,  
nomeadamente, S. E. Sr. Andre WILLIAM ANGUILE, Embaixador da República 
do Gabão; S. E. Dr. Joram Mukama BISWARO, Embaixador da República Unida 
da Tanzânia; S. E. Sr. Eineje Egbadekwu ONOBU, Embaixador da República 
Federal da Nigéria. 
 
6. Ao valorizar o espírito existente da Cooperação entre o CRP e a 
Comissão , apelou para uma maior dedicação e empenho no trabalho do CRP e 
desejou debates frutíferos para a 21ª Sessão Ordinária. 

 
ii) Discurso de S.E. Dr. Jean Ping, Presidente da Comissão da União 

Africana 
 

7. Na sua alocução, o Presidente da Comissão, Dr. Jean PING, começou 
por se congratular pela excelente colaboração que caracteriza as relações da 
Comissão com o CRP assim como pela participação dos Estados-membros nos 
trabalhos, através dos Peritos vindo das diferentes capitais. 
 
8. Em seguida, ele referiu-se à situação geopolítica de África, muito em 
particular à crise pós-eleitoral em Côte d’Ivoire, bem como às perturbações que 
marcaram a situação política na Tunísia. Estes acontecimentos estão a ser 
acompanhados atentamente pela Comissão. 
 
9. Ao fazer o balanço da colaboração entre a Comissão e o CRP, o 
Presidente da Comissão realçou, entre outros, a adopção do projecto do 
orçamento de 2011 pelo último órgão, a quem saudou o espírito de abertura. 
Esta adopção merece todo o apreço, pois ocorre num contexto económico geral 
pouco favorável para a maioria dos Estados-membros. Este aspecto justifica a 
necessidade de o CRP ajudar os órgãos decisórios, com base nos trabalhos 
preliminares feitos pela Comissão, na identificação de fontes alternativas de 
financiamento dos órgãos da União Africana, a fim de reduzir a dependência em 
relação às contribuições dos parceiros de desenvolvimento na implementação 
dos seus projectos. Nesta perspectiva, o Presidente reiterou o seu compromisso 
de zelar por uma gestão sã, decorrente da obrigação de prestar contas e 
fazendo uso dos novos instrumentos informáticos de gestão financeira, em fase 
de experiência. Ao concluir este capítulo, o Presidente realçou os esforços a 
serem envidados pela Comissão para cumprir, dentro dos prazos exigidos, as 
condições administrativas prévias para o desembolso dos fundos dos parceiros. 
 
10. Ao terminar a sua intervenção, o Presidente exortou o CRP para uma 
determinação cada vez maior no cumprimento das suas pesadas tarefas. Por 
seu turno, a Comissão empenhou-se decididamente numa dinâmica de 
aperfeiçoamento dos seus métodos de trabalho, como o testemunha a qualidade 
melhorada dos documentos de trabalho. O próximo Retiro entre a Comissão e o 
CRP permitirá a uma e à outra parte trocarem pontos de vista sobre o quadro 
metodológico da colaboração bem como sobre algumas questões substanciais. 
De uma forma geral, o Presidente reafirmou a disponibilidade da Comissão no 
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sentido de trabalhar em perfeita sintonia com todos os seus parceiros, tanto 
internos quanto externos. 

 
c) PARTICIPAÇÃO 
 

11. Estiveram presentes os seguintes Estados Membros: África do Sul, 
Angola, Argélia, Benim, Botswana, Burquina Faso, Burundi, Cabo Verde, 
Camarões, República Centro Africana,  Chade, Comores, Congo, República 
Democrática do Congo, Djibuti, Egipto, Eritreia, Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, 
Guiné, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Quénia, Lesoto, Libéria, Líbia, Malawi, 
Mali, Mauritânia, Maurícias, Moçambique, Namíbia, Nigéria, República Árabe 
Saharaoui Democrática, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Seychelles, 
Sierra Leoa, Somália, Suazilândia, Sudão, Tanzânia, Uganda, Togo, Tunísia, 
Zâmbia, Zimbabwe. 
 

d) ADOPÇÃO DA AGENDA 
 

12. O CRP adoptou a seguinte agenda:  
 

(i) Abertura 
(ii) Análise do Relatório dos Subcomités do CRP; 

 
A. Relatório do Subcomité Consultivo sobre Questões Administrativas, 

Orçamentais e Financeiras, incluindo o Projecto de Orçamento 
para 2011; 
 

B. Relatório do Subcomité sobre Estruturas; 
 

C. Relatório do Subcomité sobre Cooperação Multilateral: 
 
a) Relatório da Comissão 
b) Relatório do Subcomité 
 

D. Relatório do Subcomité sobre Conferências e Programas; 
 

E. Relatório do Subcomité sobre Refugiados, Repatriados e 
Deslocados Internos em África; 
 

F. Relatório do Subcomité sobre Contribuições; 
G. Relatório da 27 ª Sessão Ordinária do Comité de Políticas do 

Fundo Especial de Assistência de Emergência para a Seca e Fome 
em África; 
 

H. Relatório do Subcomité da NEPAD; 
 

I. Relatório do Subcomité para Questões Económicos e Comerciais; 

(iii.) Análise dos documentos de trabalho e dos projectos de decisão em 
preparação da 18 ª Sessão Ordinária do Conselho Executivo, Adis 
Abeba, de 27 a 28 de Janeiro de 2011; 
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(iv.) Diversos. 

 
e) ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHOS  

 
13. O CRP adoptou o seguinte horário de trabalho: 
 

Manhã : 10:00 Horas – 13:00 Horas 
Tarde  : 15:00 Horas – 18:00 Horas 
 

SECÇÃO II.   ANÁLISE DO RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DA COMISSÃO - 
Doc. EX.CL/621(XVIII)  

 
14. O relatório foi apresentado pelo Vice-presidente da Comissão. Indicou 
que as actividades da Comissão, durante o período em análise, inspiraram-se 
nas orientações do Plano Estratégico 2009 – 2012 adoptado pela Conferência 
em Julho de 2009. Destacou as actividades realizadas no âmbito dos 4 pilares 
estratégicos referenciados pelo Plano, sob as rubricas de paz e segurança; 
integração, desenvolvimento e cooperação; valores comuns; e fortalecimento 
das instituições 
 
15. O Vice-presidente explicou que a Comissão foi orientada para o 
desempenho baseado nos resultados, ao invés de actividades. A fim de 
impulsionar os esforços para alcançar os objectivos preconizados, foi necessário 
o pleno apoio dos Estados-membros na mobilização de recursos orçamentais 
suficientes para a boa execução dos programas. Concluiu, destacando o foco 
principal da Comissão na promoção da boa-governação interna e na melhoria de 
desempenho baseado nos resultados para atingir os objectivos gerais da União 
Africana 
 
16. Na sequência da apresentação, foram feitos os seguintes comentários e 
observações: 

(i) A Comissão foi elogiada pela qualidade do relatório bem como pela 
sua submissão oportuna ao CRP; 

(ii) O relatório deve ser coerente, dinâmico e actualizado para conter 
os acontecimentos que tiveram lugar no último trimestre do período 
em referência, e para que mais cópias sejam disponibilizadas às 
delegações respectivas, para facilitar a apreciação; 

(iii) Necessidade da Comissão prestar maior atenção às questões de 
paz e segurança bem como as de desenvolvimento, tendo 
observado a melhoria da situação da paz e segurança no 
continente; 

(iv) Necessidade de prosseguir o diálogo para resolver o conflito entre 
a Etiópia e a Eritreia, incluindo a realização de exercícios de 
delimitação das fronteiras; 

(v) A UA deve solicitar a ajuda dos países desenvolvidos para 
combater as minas terrestres; 
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(vi) Deve haver uma melhor coordenação entre a UA e a UE sobre a 

questão da migração; 

(vii) Os Estados-membros necessitam de mais informações sobre a 
questão do Passaporte Diplomático e do Laissez-Passer da UA, 
elegibilidade bem como sobre a política de viagens, conforme foi 
prometido pela Comissão aquando dos debates sobre o Estatuto e 
Regulamento do Pessoal. 

 
17. Em resposta, o Vice-presidente reconheceu os comentários feitos por 
algumas delegações sobre uma vasta gama de questões, incluindo a paz e 
segurança, a migração e a orientação baseada nos resultados da Comissão. 
Observou que a Comissão está a fazer esforços no sentido de preparar o 
Relatório de Actividades de forma consolidada e prometeu que iria ser 
actualizado no futuro, independentemente do ambiente dinâmico. Sobre o 
Projecto do Passaporte da UA, indicou que as preocupações manifestadas por 
alguns Estados-membros foram tidas em conta e sublinhou os critérios e 
elegibilidade do pessoal que seriam aplicados na emissão do passaporte. 
 
18. Esclarecimentos adicionais foram prestados pelo Conselheiro Jurídico. 
Assinalou que a política de viagens cobre classe de viagem, taxas de ajudas de 
custo diárias, etc, e que não inclui o passaporte, que é um documento de viagem 
e não uma política. Acrescentou que o passaporte é regido por decisão do 
Conselho Executivo e pela Convenção sobre Privilégios e Imunidades da 
OUA/UA, ressaltando que o Presidente da Comissão foi mandatado para decidir 
sobre quem, entre os funcionários da UA, tem direito ao passaporte. Concluiu 
que a Comissão decidiu atribuir o passaporte diplomático para a categoria P4 e 
acima.   
 
19. Em conclusão, o CRP aprovou o relatório e recomendou o seguinte ao 
Conselho Executivo: 

(i) Tomar nota do relatório, que foi bastante informativo e reflecte as 
várias actividades realizadas para implementar o Plano Estratégico 
2009-2012, nos seus 4 pilares; 

(ii) Encorajar a Comissão a prosseguir os seus esforços para a 
melhoria do seu desempenho na execução de programas e 
decisões políticas, bem como na gestão dos recursos financeiros e 
humanos de uma forma baseada em resultados; 

(iii) Solicitar à Comissão a prestar informações adequadas aos 
Estados-membros sobre as questões relacionadas com a Política 
de Viagens e partilhar com os mesmos os critérios que regem a 
emissão dos documentos de viagens da UA; 

(iv) Recomendar o relatório ao Conselho Executivo para apreciação. 
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SECÇÃO III.   ANÁLISE DOS RELATÓRIOS DOS SUBCOMITÉS DO CRP: 

 
(i) Relatório do Subcomité Consultivo sobre Questões 

Administrativas, Orçamentais e Financeiras, incluindo o 
Projecto de Orçamento para 2011 

 
20. O relatório do Subcomité Consultivo sobre Questões Administrativas, 
Orçamentais e Financeiras, incluindo o projecto de orçamento, foi apresentado 
pelo Presidente do Subcomité S.E. Dr. Ruben Maye Mangue, Embaixador da 
República da Guiné Equatorial, como se segue: 

 
(i)     O orçamento inicial total proposto pela Comissão para 2011 foi de 276 

milhões de $EU, dos quais 135.3 milhões de $EU foram contribuições 
dos Estados Membros. Este total representa um aumento de 10% com 
relação ao orçamento de 2010. Na sequência das preocupações 
expressas pelas delegações, foi solicitada à Comissão a rever o 
orçamento em baixa, de modo a reflectir o aumento máximo de 5% 
sobre os 116 milhões de $EU da contribuição estatutária de 2010;  

 
(ii)      Na sequência da revisão, o valor final sobre a contribuição estatutária 

dos Estados Membros foi de 122,6 milhões $EU. Porém, a Comissão 
advertiu o Subcomité que, devido à redução do aumento percentual no 
orçamento para 5%, a Comissão poderá ser obrigada a solicitar um 
orçamento suplementar; 

 
(iii)      O Presidente do Subcomité Consultivo lembrou sobre a decisão do 

Conselho Executivo de estabelecer um Fundo da Mulher Africana, 
através da retenção de 1% do orçamento das operações da CUA a ser 
incluído no orçamento de 2011. 

 
21. Após a apresentação do Relatório pelo Presidente do Subcomité, o Vice-
presidente da Comissão fez as seguintes observações: 

(i)      O Orçamento de 2011 baseou-se no Plano Estratégico 2009-2012 da 
UA, abrangendo quatro pilares fundamentais, nomeadamente: paz e 
segurança, cooperação, desenvolvimento e integração regional; 
valores comuns; e reforço da capacidade institucional da UA;  
 

(ii)     O orçamento comporta 12 projectos emblemáticos, elaborados no 
âmbito das prioridades identificadas durante a 13ª Sessão Ordinária da 
Conferência de Chefes de Estado e de Governo da UA, em Janeiro de 
2010; 
 

(iii)     Houve melhorias significativas nos orçamentos dos anos anteriores em 
termos de maior enfoque, responsabilidade, clareza das actividades e 
resultados esperados; 
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(iv)     O orçamento total de 256,796,178.00 $EU representou um aumento de 

2,5% face ao orçamento de 2010. Este incluiu um orçamento 
operacional de 112.4 milhões de $EU e o orçamento do programa de 
144.4 milhões de $EU. Os Estados Membros contribuirão com 122.6 
milhões de $EU, enquanto os parceiros contribuirão com 134.2 milhões 
de $EU. Do total das contribuições estatutárias de 122.6 milhões de 
$EU dos Estados Membros, estão previstos 10.2 milhões de $EU para 
o orçamento do programa e o saldo de 112.4 milhões de $EU para o 
orçamento operacional; 
 

(v)     A dependência contínua dos parceiros para o financiamento da maioria 
das actividades no orçamento do programa continua a ser 
preocupante. A falha por parte dos parceiros em honrar os 
compromissos pode ter impacto negativo na execução, como 
aconteceu em 2010; 
 

(vi)     Em 2010, foi alcançada uma taxa de execução de 70%. Parte da culpa 
resulta dos atrasos na aprovação do orçamento e na falta de acesso 
aos recursos em tempo oportuno. Serão tomadas medidas para 
melhorar a taxa de execução em 2011. A imposição de sanções aos 
Departamentos / Unidades com mau desempenho será tida em 
consideração em 2011; 
 

(vii)  As rubricas de despesas adicionais, que não afectarão as 
contribuições estatutárias dos Estados Membros, devem merecer 
alguma consideração. Estas incluem: 
 
a. O orçamento da NEPAD, dado ao facto de que o aumento de 5% 

foi calculado com base no orçamento de 2010, que constituía o 
montante mínimo para apoiar o período de transição da integração 
da NEPAD na CUA; 

 
b.  As omissões por uma série de departamentos da Comissão 

(Recursos Humanos, Ciência e Tecnologia, Economia Rural e 
Agricultura, Assuntos Económicos). 

22. Durante o debate que se seguiu, as delegações acolheram 
favoravelmente o relatório do Subcomité e o respectivo orçamento proposto para 
2011, bem como formularam as seguintes observações e comentários: 

(i) Algumas delegações manifestaram preocupação com relação à 
prática de solicitar orçamentos suplementares e, portanto, 
enfatizaram a necessidade de melhorar as previsões de despesas, a 
elaboração do orçamento e o controle de custos; 
 

(ii)  A Comissão deve envidar maior esforço para coordenar melhor o 
processo de elaboração do orçamento global de todos os Órgãos da 
União Africana. Por um lado, algumas delegações exprimiram a 
necessidade de dar oportunidade a todos os Órgãos de defender os 
seus respectivos orçamentos no CRP, outras foram de opinião de 
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que a Comissão poderia defender o conjunto do orçamento, evitando 
assim os custos de viagens que vários Órgãos teriam de efectuar; 
 

(iii) O tecto de 5% sobre o orçamento definido pelos Órgãos Deliberativos 
deve ser respeitado; 
 

(iv)  A aplicação da regra de 5% para os orçamentos da Agência de 
Planificação e Coordenação da NEPAD e da Comissão da UA sobre 
o Direito Internacional foi questionado, devido ao facto de que as 
suas dotações orçamentais de 2010 eram um capital de arranque, 
com vista a fazer face às necessidades de transição. Portanto, esses 
valores não devem constituir uma base apropriada para determinar o 
orçamento de 2011; 
 

(v) Quando os pedidos de reforço orçamental não afectam as 
contribuições estatutárias dos Estados Membros, eles podem ser 
satisfeitos; 
 

(vi)  Várias delegações manifestaram preocupação pela prática da 
Comissão de submeter pedidos orçamentais suplementares 
tardiamente, por causa das omissões nos projectos apresentados aos 
Estados Membros. Deve-se pôr fim a esta prática; 
 

(vii) No caso da NEPAD, a Agência deve trabalhar em estreita 
colaboração com a Comissão, a fim de reexaminar e identificar as 
poupanças nas despesas não essenciais, como forma de preencher a 
lacuna existente. Como alternativa, alguns dos fundos já garantidos 
no orçamento – programa, poderão ser utilizados para financiar o 
défice no orçamento operacional. Além disso, os fundos adicionais 
podem ser obtidos dos parceiros.  
 

(viii)  Algumas delegações solicitaram informações sobre se o tecto de 5% 
se aplicava ao orçamento geral, ou apenas nas rubricas individuais; 
 

(ix)  Foram exigidas informações sobre os montantes adicionais 
solicitados por vários Departamentos e órgãos. 

23. Em reacção a algumas das questões levantadas durante o debate, o 
Vice-presidente e a Directora de Programação, Orçamento, Finanças e 
Contabilidade prestaram os seguintes esclarecimentos: 

(i)        De acordo com a prática anterior, a Comissão era responsável pela 
coordenação das propostas de orçamento de todos os órgãos da 
União Africana. Cada órgão defendia o seu orçamento perante o 
CRP. No entanto, no caso das discussões do orçamento de 2011, 
nem todos os órgãos tiveram a oportunidade de defender os seus 
orçamentos, devido a alguns constrangimentos; 
 

(ii)        A regra dos 5% foi aplicada ao orçamento global, e não nas rubricas 
individuais; 
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(iii)        O pedido de orçamento suplementar em 2010 derivou de vários 

factores, nomeadamente das perdas enormes decorrente da taxa de 
câmbio, devido à desvalorização do dólar; 
 

(iv)        Os fundos adicionais solicitados foram: (a) Departamento de 
Recursos Humanos, Ciência e Tecnologia: 370.000 $EU (para cobrir 
os custos do Observatório Africano de Ciência, Tecnologia e 
Inovação. Este projecto será financiado pelo Governo da Guiné 
Equatorial.); (b) Departamento de Economia Rural e Agricultura: 
600.000 $EU, (c) Departamento de Assuntos Económicos: 830.000 
$EU (para cobrir os custos relacionados com a organização da 
reunião da COMAI, a racionalização das CERs, as fontes alternativas 
de financiamento da UA, entre outros). Nenhum destes pedidos 
adicionais afectaria as contribuições estatutárias dos Estados 
Membros, uma vez que terão financiamento da Guiné Equatorial e 
Parceiros, respectivamente. 

24. O representante da Agência de Planificação e Coordenação da NEPAD 
forneceu mais informações sobre as necessidades financeiras da Agência para 
2011. Na sua apresentação, voltou a recordar que a base usada para chegar ao 
orçamento de 2011 era inadequada, visto que o orçamento de 2010 baseou-se 
num capital inicial, com vista a cobrir o período de transição. Em 2011, o Banco 
de Desenvolvimento da África Austral, já não iria cobrir o pagamento de salários. 
Assim, haveria necessidade de financiamento do défice de cerca de 5 milhões 
$EU. 

25. Em conclusão, o CRP adoptou o relatório do Subcomité e recomendou o 
seguinte  ao Conselho Executivo :  
 

(i)        Tomar nota do relatório do Subcomité Consultivo e da proposta de 
Projecto de Orçamento para o exercício de 2011; 
 

(ii)         Aprovar as recomendações do Subcomité Consultivo sobre o 
Projecto de Orçamento proposto para o exercício de 2011, no valor 
de 256,796,178.00 $EU; 
 

(iii)         Reiterar o princípio do limite máximo de 5% do Orçamento aprovado 
no exercício anterior e apelar a CUA e outros Órgãos a cumprirem 
com este princípio; 
 

(iv)       Concordar em incluir os elementos do orçamento que tinham sido 
emitidos, nomeadamente 
 

a. Os Projectos de Acordos Multilaterais sobre o Ambiente (AMA) do 
Departamento de Economia Rural e Agricultura, que é financiado 
pelos Parceiros (600.000,00 $EU) 

 
b. A criação de um Observatório Africano de Ciência, Tecnologia e 

Inovação financiado pela República da Guiné Equatorial (370,000.00 
$EU); 
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c. O programa do Departamento de Assuntos Económicos, financiado 

pelos Parceiros, no valor de 830,000.00 $EU. 
 

(v)        Aceitar o pedido do Tribunal Africano dos Direitos Humanos e dos 
Povos (TADHP) para a reafectação interna de recursos no quadro do 
orçamento aprovado para tal, tendo em conta o limite máximo de 
aumento de 5%; 
 

(vi)        Acordar que, para assegurar uma integração harmoniosa da NPCA 
no orçamento da UA, o princípio do aumento de 5% não deve ser 
aplicado ao Orçamento de 2011 e seu orçamento deve ser revisto 
com vista a incluir as despesas de funcionamento, especialmente os 
salários e subsídios para os funcionários actuais num montante de 5, 
428,803.00 $EU; 

 
(vii) Autorizar a Comissão da UA a mobilizar recursos orçamentais 

extraordinários para a Comissão da UA sobre Direito Internacional 
(AUCIL) e a submeter os detalhes dos referidos recursos juntamente 
com as actividades e programas ao CRP para aprovação; 
 

(viii) Lamentar as ocorrências de omissões na elaboração e apresentação 
do orçamento por parte da CUA e outros Órgãos e enfatizar que tal 
ocorrência não se repita no futuro.  

Relatório do Conselho de Auditores Externos 
 
26. Durante a Sessão actual, o relatório do Conselho de Auditores Externos 
para o ano de 2009 foi apresentado ao CRP pelo Presidente do Conselho, Sr. 
Jean Pierre Okalla Ahanda. Antes da sua apresentação, a questão de 
procedimento foi levantada. O Presidente do Subcomité Consultivo sobre 
questões Administrativas, Orçamentais e Financeiras explicou que tratando-se 
de uma questão de procedimento, o relatório devia ter sido analisado pelo 
Subcomité Consultivo e as recomendações adequadas apresentadas ao CRP, 
mas devido a constrangimentos de tempo, o Presidente do Conselho poderia ser 
autorizado a apresentar o relatório e a fornecer esclarecimentos necessários 
uma vez que pode não estar disponível quando o relatório for discutido. Com 
base nesta premissa, o Presidente do Conselho fez as seguintes observações 
sobre o relatório:  

(i) Uma Carta de Auditoria Interna tinha sido elaborada e carecia de 
validação; 
 

(ii) Em geral, houve melhorias significativas na Gestão Administrativa, 
Orçamental e Financeira da Organização. 
 
 

27. Contudo, as seguintes lacunas foram observadas e tinham de ser 
abordadas:  

(i)    A não conclusão dos relatórios financeiros em tempo útil;  
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(ii)   O excesso de despesas em algumas rubricas orçamentais; 

 
(iii)     A baixa taxa de execução do orçamento de programas; 

 
(iv)    O novo software informático SAP não estava totalmente operacional; 

 
(v)     As previsões orçamentais não eram realistas; 

 
(vi) Não foram lançados concursos para aquisições acima de 10,000.00 

$EU conforme exigido pelo Regulamento Financeiro; 
 

(vii)     Compra de uma passagem aérea a um preço exorbitante; 
 

(viii) Os contratos de alguns funcionários não foram renovados em 
tempo oportuno; 

 
(ix)      O Conselho Disciplinar não se reuniu numa base regular; 

 
(x) Todos os Escritórios de Ligação não prestaram contas na sua 

íntegra em relação aos fundos a si atribuídos; 
 

(xi) Quantias significativas de dinheiro foram transportadas em 
numerário para missões fora de Adis Abeba, isto é, acima dos 
5000,00 $EU previstos no Regulamento Financeiro; 

 
(xii)  Alguns bens não foram registados; 

 
(xiii)  O Comité de Levantamento não se reuniu regularmente para 

avaliar o abate de bens antigos; 
 

(xiv) No PAP e no Tribunal Africano dos Direitos Humanos e dos Povos, 
não havia nenhuma segregação de tarefas uma vez que existe 
apenas um Oficial de Finanças; 

 
(xv) O PAP deve ter seguro de Saúde. 

 
28. Após a apresentação, foram feitos comentários e observações, e 
solicitados esclarecimentos:  

 
(i)     Se a Organização estava a tirar o máximo proveito nas suas 

transacções financeiras; 
 

(ii)     Deve haver um relatório separado sobre a implementação das 
recomendações do Conselho de Auditores Externos; 
 

(iii)     Por que motivo as disposições dos Artigos 62 e 124 do Regulamento 
Financeiro não eram aplicadas aos infractores? 
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(iv)     A representação no Conselho deve ser preenchida com Membros 

Suplentes, quando os membros efectivos estão ausentes; 
 

(v)     Por que motivo alguns funcionários eram pagos sem contratos válidos? 
 

29. O Vice-presidente esclareceu o seguinte: 

(i) A Organização tirou o máximo proveito, na medida em que 90% dos 
fundos foram aplicados correctamente; 
 

(ii) Relativamente à aplicação de sanções nos termos do disposto nos 
Artigos 62 e 124 do Regulamento Financeiro, as sanções necessárias 
irão iniciar a partir do exercício de 2011. Actualmente, a Comissão criou 
um Comité de Implementação de Auditoria que fez recomendações à 
Direcção; 
 

(iii) Houve melhorias gerais na Gestão Financeira da Organização. A 
migração do sistema Peach Tree para o SAP colocou vários desafios ao 
processo de migração de dados. Esta situação foi controlada em 2010; 
 

(iv) O excesso de despesas foi inevitável em algumas rubricas orçamentais 
devido, por exemplo, a flutuações cambiais e salários para funcionários 
recrutados no decurso do ano; 
 

(v) O Conselho Disciplinar reunia-se regularmente e recomendou a 
cessação de funções em alguns casos; 
 

(vi) No que diz respeito ao fundo para missões, todos os funcionários 
prestaram contas após o regresso das missões antes de serem 
concedidos outro fundo;  
 

(vii) Relativamente ao transporte de dinheiro, isto deveu-se a dificuldades 
práticas enfrentadas na transferência de fundos ao nível do continente. 

 
30. O Director de Administração e Desenvolvimento dos Recursos Humanos 
concluiu os esclarecimentos do Vice-presidente como se segue:  

 
(i) Relativamente ao preço exorbitante de 17,000.00 $EU para a compra de 

uma passagem aérea, isto deveu-se ao facto de ter sido adquirido um 
bilhete de primeira classe para um Enviado Especial do Presidente para 
uma missão urgente de Nova Iorque para o Madagáscar; 
 

(ii) No que diz respeito ao pagamento de funcionários sem contratos válidos, 
esta situação não poderia ter ocorrido com o uso do actual software 
informático SAP; 
 

(iii) Relativamente à aquisição de artigos quando já existiam alguns no 
armazém, alguns artigos foram adquiridos e mantidos no armazém para 
programas específicos. 
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31. Em conclusão, o CRP recomendou o seguinte ao Conselho Executivo:  

(i)    Tomar nota do relatório e das recomendações; 

(ii) Solicitar que o relatório seja submetido ao Subcomité Consultivo para 
questões Administrativas, Orçamentais e Financeiras para discussão 
em pormenor e recomendações adequadas ao CRP, após a Cimeira de 
Janeiro de 2011.  

 
(ii) Relatório do Subcomité de Estruturas – Doc. EX.CL/620 (XVIII) ii 

 
32. O relatório foi apresentado pelo Presidente do Subcomité. Ao apresentar 
o relatório, o Presidente do Subcomité centrou-se na principal recomendação 
baseada na proposta da Comissão.  
 
33. Após a apresentação, os membros do CRP levantaram questões, fizeram 
comentários e observações, e solicitaram esclarecimentos como se segue: 

 
(i)     O Presidente e outros membros do Subcomité do CRP de Cooperação 

Multilateral lembraram ao CRP que a Decisão de Sirte do Conselho 
Executivo sobre cooperação multilateral prevê claramente o 
estabelecimento de uma Unidade de Coordenação para a coordenação 
de parceiras e não uma Divisão como proposto pela Comissão. O 
estabelecimento da Unidade a ser dirigida por um Funcionário P6, em 
princípio, irá assegurar a uniformidade e a consistência uma vez que 
havia outras Unidades no gabinete do Presidente a realizar funções de 
coordenação similares. 
 

(ii) É necessário harmonizar as estruturas em relação às parcerias, dado 
que cada parceria poderia requerer a criação de uma nova estrutura 
com um ónus financeiro e organizacional elevado para a Comissão; 
 

(iii) É necessário apoiar a proposta da Comissão a fim de facilitar a sua 
eficácia; 
 

(iv) O pedido da Comissão para criar uma Divisão de cooperação África-
Árabe e a necessidade de estabelecer uma unidade de coordenação 
de parcerias poderia ter sido harmonizado pelo Subcomité durante as 
suas deliberações, se a Comissão tivesse fornecido toda a informação 
relevante no momento oportuno; 
 

(v) Alguns questionaram por que motivo o título da unidade proposta era 
orientada para a cooperação África-Árabe e não um nome mais 
genérico relacionado com a coordenação e gestão da Parceria; 
 

(vi) A necessidade de estabelecer um Posto adicional de Economista no 
Escritório de Washington, tendo em conta o seu mandato; 
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(vii) Foram expressas preocupações em relação à necessidade de 

operacionalizar o uso do Espanhol e do Kiswahili como línguas de 
trabalho da UA; 
 

(viii) O apelo da Comissão para criar os postos de Directores-adjuntos 
necessitava de uma avaliação mais profunda por parte do Subcomité; 
 

(ix) Foram expressas preocupações em relação à categoria correcta do 
Chefe de Protocolo na Estrutura de Maputo.  

 
34. Ao abordar as preocupações expressas, o Presidente do Subcomité 
forneceu os seguintes esclarecimentos: 

 
(i) O Subcomité trabalhou com base no pedido e informação da Comissão 

e fez as suas recomendações sobre o mesmo; 
 

(ii) Relativamente à criação de um novo posto para tratar de Assuntos 
Económicos no escritório de Washington, o Presidente do Subcomité 
esclareceu que já existia um posto no referido escritório para tratar de 
Assuntos Económicos; 
 

(iii) A criação dos postos de Directores-adjuntos foi, em parte, adiada por 
motivos dos custos elevados que poderiam incorrer, bem como porque 
poderiam diluir o trabalho dos Directores. Similarmente, o Subcomité 
achou que nem todas as Direcções irão necessitar de Directores-
adjuntos, daí que o assunto foi adiado e poderá voltar a ser analisado 
pelo Subcomité logo após a apresentação de novas propostas sobre o 
assunto pela Comissão. 

 
35. O representante da Comissão concluiu como se segue: 

 
(i) Havia uma decisão do Conselho Executivo para criar uma Divisão de 

Cooperação África-Árabe, a ser dirigido por Chefe de Divisão, para 
coordenar o programa de cooperação África-Árabe. O Subcomité 
propôs acrescentar a coordenação de outras parcerias à esta Divisão 
numa tentativa de minimizar os custos e para que todas as parcerias 
estejam sob a égide de uma única autoridade;   
 

(ii) Para elaborar a proposta sobre reformas estruturais, a Comissão 
lançou um estudo interno levado a cabo por um Grupo de Trabalho que 
realizou consultas junto de todos os intervenientes. As propostas 
iniciais dos departamentos foram de mais de 500 postos, que o Grupo 
de Trabalho reduziu para 274 antes da sua submissão ao Subcomité 
de Estruturas; 
 

(iii) As duas Decisões de Sirte previam a criação do posto de Coordenador, 
numa decisão, e a criação de uma Unidade, na outra. A norma na CUA 
é que os Coordenadores têm a categoria P6, enquanto as Unidades 
são classificadas abaixo das Divisões e dirigidas por funcionários com 
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a categoria P3; Embora tenha sido tomada uma decisão para usar o 
Kiswahili e o Espanhol como línguas de trabalho, a sua implementação 
enfrenta constrangimentos em termos de logística, espaço, recursos 
humanos e financeiros; 

 
36. A  concluir, o CRP recomendou o seguinte ao Conselho Executivo: 

 
(i) Tomar nota do relatório do Subcomité de Estruturas e das respectivas 

recomendações; 
 

(ii) Aprovar as recomendações contidas no relatório do Subcomité, com a 
excepção do ponto contido no parágrafo (v) abaixo; 
 

(iii) Aprovar a criação dos 126 novos postos para a Comissão, entendendo-
se que as implicações financeiras conexas serão escalonadas nos 
sucessivos orçamentos anuais da UA durante um período de cinco 
anos e com base nas necessidades prioritárias; 
 

(iv) Submeter a proposta para os postos de Directores-adjuntos e 
operacionalização do Espanhol e Kiswahili ao Subcomité de Estruturas; 
 

(v) Remeter a questão da estrutura da Unidade para coordenar a 
Cooperação África-Árabe e a gestão das parcerias no gabinete do 
Presidente da CUA a uma reunião conjunta do Subcomité de 
Estruturas e do Subcomité de Cooperação Multilateral para análise e 
apresentação de recomendações apropriadas ao CRP; 

 
(vi) Destacar, no processo de recrutamento, a necessidade da Comissão 

analisar a recolocação interna dos funcionários existentes e de 
determinar as prioridades nesse exercício em relação às necessidades 
actuais. 

 

(iii) Relatório do Subcomité de Cooperação Multilateral -  Doc. 
Doc.EX.CL/620 (XVIII) iii 

 
 a) Relatório da Comissão  

 
37. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão. 
 

b) Relatório do Subcomité 
 
38. O relatório foi apresentado pelo 3º Vice-presidente do Subcomité, SE. Sr. 
L.C. Pepani, Embaixador da República da África do Sul. 
 
39. Após as duas apresentações, foram feitos os comentários e observações 
sobre ambos os relatórios, tal como segue:  
 

(i)     Felicitar o Subcomité e a Comissão pela qualidade dos relatórios e as 
suas recomendações; 
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(ii)    Há necessidade de uma melhor coordenação das reuniões da UA com 

os parceiros e de uma delimitação mais clara das funções de todos os 
intervenientes, sobretudo dos Estados Membros e da Comissão; 

 
(iii)    Há necessidade de envolvimento e de participação activa dos Estados 

Membros nas parcerias estratégicas de África; 
 
(iv)    Há necessidade de concluir rapidamente a Revisão Geral das Parcerias 

Estratégicas de África e de os Departamentos da Comissão fazerem 
contribuições que possam auxiliar o Subcomité a concluir o seu 
trabalho; 

 
(v)     Há necessidade de uma estreita colaboração entre o CRP e a 

Comissão, por um lado, e os embaixadores africanos residentes nas 
capitais dos países parceiros, por outro lado, para que a África 
maximize os benefícios das parcerias; 

 
(vi)    Pediu-se esclarecimentos sobre os progressos respeitantes à proposta 

de criação de um Escritório da UA em Tóquio, Japão, para coordenar o 
processo da TICAD. 

 
40. Em resposta, a Comissão prestou os esclarecimentos a seguir indicados: 
 

(i)     Todos os intervenientes africanos têm um papel específico a 
desempenhar no processo da parceria e não há nenhuma concorrência 
entre o CRP e a Comissão. Por outras palavras, há necessidade de 
racionalizar os papéis desempenhados por todos os intervenientes, a 
fim de se obter o máximo de benefícios; 
 

(ii)     A proposta para abrir um escritório da UA em Tóquio será tida em 
conta, no âmbito da avaliação dos Escritórios de Representação da UA 
em curso; 
 

(iii)     O Estudo Geral das Parcerias Estratégicas de África é um trabalho que 
ainda está a decorrer e o Subcomité e a Comissão estão a trabalhar 
em estreita colaboração para o concluir e o apresentar aos órgãos 
decisórios em tempo oportuno. Neste contexto, os Departamentos que 
ainda não deram a sua contribuição serão solicitados a fazê-lo, a fim de 
facilitar conclusão atempada do trabalho; 
 

(iv)     A Comissão está a colaborar estreitamente com os embaixadores 
africanos residentes nas capitais dos países parceiros, mas existe 
ainda espaço para aperfeiçoamento. 

 
41. Em conclusão, o CRP aprovou o relatório e recomendou ao Conselho 
Executivo a: 
 

(i)    Tomar nota dos relatórios da Comissão e do Subcomité de Cooperação 
Multilateral, assim como das recomendações neles contidas; 
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(ii)    Saudar a aceitação da China da UA como membro pleno do FOCAC; 
 

(iii)    Saudar a aceitação do Japão da CUA como co-organizador do processo 
TICAD; 

 
(iv)     Saudar o progresso alcançado na implementação da Parceria África-

Índia, em especial o programa de bolsas de estudo, os dez Centros de 
Formação Profissional (VTCS), as cinco instituições e os cinco 
protótipos de habitação de baixo custo, que foram distribuídos de forma 
equitativa entre as cinco regiões; 
 

(v)    Congratular-se com o anúncio de realização do segundo Fórum da 
Cimeira África-Índia, em Adis Abeba, em Maio de 2011 e solicitar aos 
Estados Membros interessados que participem no Fórum e que a 
Comissão faça os preparativos necessários para a Cimeira; 
 

(vi)      Relativamente a Parceria África-América do Sul (ASA), manifestar a 
necessidade do Mecanismo de Coordenação da ASA se reunir com 
vista a esclarecer uma série de questões pendentes, conforme consta 
do relatório; 

 
(vii) Em relação à Parceria África - Coreia do Sul, manifestar a necessidade 

de elaborar um plano de implementação centrado nos programas 
regionais e continentais sem prejuízo dos projectos em curso ao nível 
bilateral nos Estados Membros; 
 

(viii) Quanto à Parceria África-Turquia, saudar o lançamento do Plano de 
Implementação Conjunto 2010-2014 e solicitar a sua aplicação 
efectiva; 
 

(ix)      Relativamente à Parceria África-UE, apelar para a implementação 
efectiva do segundo Plano de Acção e da Estratégia Conjunta 
aprovada na 3ª Cimeira UE-África, realizada em Tripoli, na Líbia, em 
Novembro de 2010; 
 

(x)     Sobre a proposta de abertura de um escritório da UA em Tóquio, 
solicitar que esta questão seja analisada no âmbito do estudo sobre os 
Escritórios de Representação a ser apresentado ao Subcomité 
competente do CRP, para fazer as recomendações apropriadas; 

 
(xi)     Solicitar a Comissão, em colaboração com o CRP, a acelerar o estudo 

sobre a revisão global das parceiras estratégicas. 
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(iv) Relatório do Subcomité de Conferências e Programas – Doc. 

EX.CL/620 (XVIII) iv 
 
42. O relatório do Subcomité de Conferências e Programas foi apresentado 
pelo seu Presidente, S.E. Drª Monicah Juma, Embaixadora da República do 
Quénia. 
 
43. Após a apresentação, as delegações congratularam-se com o relatório do 
Subcomité e fizeram observações e comentários que se seguem: 

 
(i) O relatório apresentou uma série de reuniões a serem realizadas, e 

todas as recomendações estavam relacionadas com as referidas 
reuniões, mas não fazia qualquer menção dos Programas para os 
quais devem ser apresentados Planos de Implementação, nem 
acerca das suas implicações financeiras. As reuniões da NEPAD 
devem igualmente ser incluídas dado que a NPCA é, agora, parte 
integrante da Comissão; 
 

(ii) Foram realizadas várias conferências internacionais sobre o 
comércio no ano transacto e nenhuma foi agendada entre a União 
Africana e os Estados Unidos da América no contexto do processo 
da AGOA; 
 

(iii) Algumas delegações manifestaram preocupação pelo facto de um 
elevado número de reuniões ter sido financiado pelos parceiros;  
 

(iv) A Recomendação feita pelo Painel de Alto Nível sobre a Auditoria à 
União Africana, no sentido de realizar uma Cimeira por ano voltou a 
ser reiterada por uma série de Delegações. Contudo, acordou-se 
que a Comissão, em consulta com o CRP, deve reflectir sobre esta 
questão e fazer uma recomendação adequada; 
 

(v) A recomendação de agregar as reuniões do Departamento de Paz e 
Segurança foi contestada por uma série de Delegações sob o 
fundamento de que o Departamento tem a tarefa difícil de 
implementar um programa ambicioso, sobretudo a 
operacionalização da Arquitectura Africana de Paz e Segurança 
(APSA); 
 

(vi) Algumas reuniões foram organizadas sem terem sido programadas 
e algumas dessas reuniões não eram da União Africana; 
 

(vii) É necessário publicar os documentos no sítio da internet da União 
Africana para permitir que os Representantes de alguns países que 
não possuem representações em Adis Abeba recebam os 
Documentos em tempo oportuno para lhes permitir ter uma 
participação mais efectiva;  
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(viii) É necessário que haja uma articulação clara entre os Programas e 

o Calendário de reuniões, com prioridades identificadas e 
resultados esperados; 
 

(ix) A maioria das reuniões foi realizada sem representação adequada 
ao nível Ministerial;     

 
44. Após as observações e comentários feitos durante o debate, o Presidente 
e o Vice-presidente forneceram os seguintes esclarecimentos: 

 
(i) Em 2010, a Comissão procurou se certificar de que os programas 

estivessem em conformidade como o seu Plano Estratégico, que as 
actividades orientadas para resultados fossem levadas a cabo e a 
relação custo/eficácia assegurada;  
 

(ii) Relativamente à questão de quórum nas Reuniões Ministeriais, isto 
constituía um motivo de preocupação. Os Estados Membros tinham 
a prerrogativa de delegar Embaixadores e outros Funcionários para 
representar os Ministros. A CUA e os Estados Membros e a 
Comissão devem reflectir em conjunto sobre esta questão; 
 

(iii) A Comissão participou em algumas reuniões organizadas pelos 
parceiros como a CEA, OMC, cujos resultados podem ter relevância 
para a UA. É recomendável que haja flexibilidade ao tentar 
acomodar as recomendações emanadas dessas reuniões nos seus 
processos de tomada de decisão, uma vez que as mesmas podem 
ser benéficas para o Continente; 
 

(iv) A Comissão continuará a utilizar o sítio da internet da UA e os 
serviços de e-mail como meios eficientes para a transmissão 
electrónica de documentos aos Estados Membros, Contudo a 
Comissão deverá garantir o correcto manuseamento dos 
documentos de trabalho para assegurar a sua inviolabilidade por 
destinatários não autorizados;   
 

(v) Relativamente ao número de Cimeiras e como torná-las mais 
orientadas para resultados, este é um assunto que poderia ser 
debatido durante o próximo Retiro CUA-CRP agendado para Março 
deste ano;  
 

(vi) Relativamente à questão de uma eventual reunião com os EUA, no 
âmbito  da Lei de Crescimento e Oportunidade para África (AGOA), 
esta é uma questão a ser reflectida e para s qual se deve preparar 
adequadamente;  
 

(vii) Estavam em curso consultas sobre a possibilidade de estabelecer 
uma parceria com os Estados Unidos da América. Isto poderia ser 
concluído provavelmente no decurso de 2011.   
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45. Em jeito de conclusão, o CRP recomendou o Conselho Executivo a: 

 
(i) Tomar nota do relatório e das recomendações do Subcomité e 

recomenda a adopção das referidas recomendações pelo Conselho 
Executivo, com a excepção das recomendações relacionadas com 
o número de cimeiras da UA por ano e das reuniões da UA sobre 
paz e segurança, que deverão ser analisadas durante o agendado 
Retiro CRP/CUA; 
 

(ii) Aprovar o Calendário de Reuniões de 2011 e as respectivas 
recomendações; 
 

(iii) Solicitar à Comissão a cumprir estritamente as directrizes contidas 
no Relatório; 
 

(iv) O Subcomité de Conferências e Programas deve tratar de forma 
igual os aspectos relativos tanto às Conferências como aos 
Programas no âmbito do seu mandato. 

 
(v) Relatório sobre o Subcomité de Refugiados, Repatriados e 

Pessoas Deslocadas Internamente  - Doc. EX.CL/620(XVIII) v 
 

46. O relatório foi apresentado pelo Presidente do Subcomité S. E. Sr. Mull 
Katende, Embaixador da República do Uganda. Após a apresentação de ambos 
relatórios foram feitos comentários e observações, e esclareceu-se o seguinte : 

 
(i)    Houve necessidade de incluir a missão ao Benin onde um 

Cheque de 150.000,00 $EU foi entregue às vítimas das 
Inundações; 
 

(ii)     Dada a magnitude dos problemas enfrentados pelos refugiados 
e pessoas deslocados, houve a necessidade de integrá-los nas 
sociedades onde procuraram refúgio, assemelhando-se este 
processo ao que a Tanzânia se enconta a fazer no presente 
momento; 
 

(iii)    As causas profundas do exôdo do pessoas dos seus países de 
origem ou da deslocação interna não foram aprofundados no 
relatório; 
 

(iv)    Porque é que as missões de avaliação planificadas não se 
realizaram? 
 

(v)    O Subcomité poderia desempenhar um papel importante em 
influenciar os Estados-membros a implementar as 
recomendações da Cimeira de Kampala  sobre Refugiados, 
Repatriados e Pessoas Deslocadas Internamente; 
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(vi)    Não houve nenhuma recomendação em relação a visita à 

República Centro Africana; 
 

(vii) Porque é que as visitas do Subcomité se concentraram apenas 
numa região? 

47. Em reposta às preocupações levantadas, o Presidente do Subcomité 
prestou os seguintes esclarecimentos: 

 
(i)    O Subcomité possuía um plano de acção, que estipulava as 

actividades a serem realizadas dentro de um período específico; 
  

(ii)    As visitas do Subcomité não se concentraram numa região, e 
todas as regiões foram visitadas de acordo com o programa. 

48. Ao concluir, o CRP recomendou o seguinte ao Conselho Executivo: 
 
(i) Que tome nota do relatório e incentive o Subcomité a realizar 

missões para os países que acolhem refugiados; 
 

(ii) Que solicite os próximos países a serem visitados pelo Subcomité, 
nomeadamente a África do Sul, o Zimbabwe, o Ruanda e a 
Tanzânia, a auxiliarem o Subcomité a realizar missões aos campos 
de refugiados e PIDs nos seus respectivos países; 
 

(iii) A louvar a Tanzânia por integrar alguns dos refugiados do Burundi 
na sua sociedade e a apelar aos Estados-membros a reproduzir a 
generosidade da Tanzânia; 
 

(iv) A Louvar a Zâmbia, o Uganda e a Sierra Leone por ratificarem a 
Convenção de Kampala sobre PDIs e a apelar aos Estados 
Membros a assinar e a ratificar a convenção, por forma a que esta 
entre em vigor o mais brevemente possível;  
 

(v) A solicitar os Estados Membros a implementarem todas as decisões 
passadas do Conselho Executivo e da Conferência sobre os 
Refugiados e PIDs; 

 
(vi) Encorajar os Estados Membros a ratificar a Convenção de Kampala 

sobre Refugiados e PIDs. 
 

(vi) Relatório do Subcomité de Contribuições 
 

49. O Relatório foi apresentado pelo Presidente do Subcomité de 
Contribuições S. E. Sr. Joseph Nsengimana, Embaixador da República do 
Rwanda. 
 
50. Após a apresentação, os membros do CRP fizeram os seguintes 
comentários e observações: 
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(i) A Comissão deve actualizar a lista dos Estados membros da União 

Africana e evitar a recorrente inclusão de Estados não membros. 

(ii) Necessidade da Comissão actualizar o anexo que apresenta as 
contribuições efectuadas pelos Estados-membros, dado que alguns 
países considerados como tendo pagamentos em atraso terem já 
honrado os seus compromissos. 

51. Em resposta às observações feitas, o representante da Comissão prestou 
o seguinte esclarecimento: 

(i) A República da Sierra Leone, a República do Burundi e a República do 
Sudão haviam honrado os seus compromissos, mas isto aconteceu 
depois do relatório da Comissão sobre as contribuições ter sido 
concluído. 

 
52. Ao concluir o CRP recomendou ao Conselho Executivo o seguinte : 

(i) Que tomasse nota do Relatório sobre Contribuições e recomendações 
nele contidas ; 

(ii)  Que aprovasse as Recomendações como se segue: 

a) Retirar a República do Sudão e a República do Gana da 
Recomendação Nº (i) do Relatório do Subcomité; 

b) Aprovar a Recomendação Nº. (ii); e 
c) Retirar a República do Burundi e a República da Sierra Leone da 

Recomendação Nº (iii). 
 
(vii) Relatório do Comité de Politicas do Fundo Especial de Assistência 

às Emergências da Seca e da Fome em África – Doc. EX.CL/620 
(XVIII) vii 

 
53. O Relatório foi apresentado pelo representante do presidente do 
subcomité. 
 
54. Após a apresentação foram feitos os seguintes comentários e 
observações: 
 

(i)      O relatório abrangeu a 17ª Sessão Ordinária do Comité de Políticas do 
Fundo Especial de Ajuda a Emergências e não a 27ª Sessão, conforme 
erradamente reflectido no Relatório; 

 
(ii)      O subcomité deve ser louvado pela qualidade do Relatório e suas 

Recomendações;  
 

(iii)     Os Estados Membros e Parceiros devem efectuar contribuições 
voluntárias ao Fundo Especial de Ajuda de Emergências, a fim de 
alimentá-lo para fazer face aos desafios emergentes. 

 



PRC/Rpt (XXI)  
Pág. 23 

 
55. Ao concluir o CRP aprovou o relatório e recomendou o seguinte ao 
conselho executivo: 
 

(i) Tomar nota do relatório e reconhecesse a grande contribuição do fundo a 
favor de muitos estados-membros; 
 

(ii) Apelar aos Estados Membros a continuar o seu apoio financeiro ao fundo 
numa base voluntária, a fim de alimentá-lo. 

 

(viii) Relatório do Subcomité sobre a NEPAD – Doc. EX.CL/620 (XVIII) 
viii 

 
56. O Relatório do Subcomité foi apresentado por S.E. Sr. Manuel T. Lubisse, 
Embaixador da República de Moçambique em nome do seu Presidente S.E. 
Major General L.C. Pepani, Embaixador da República da África do Sul. Na sua 
presentação, ele destacou uma série de aspectos contidos no Relatório, 
incluindo a visita de constatação proposta por parte do Subcomité à Agência da 
NEPAD em Midrand, África do Sul; questões relativas ao fluxo de informações 
aos Estados-membros e a estrutura proposta da Agência; e as recomendações 
sobre o orçamento proposto da Unidade Coordenação da NEPAD. 
 
57. Na intervenção subsequente, o Comissário dos Assuntos Económicos 
esclareceu que a recomendação no relatório é relacionada com o orçamento da 
Unidade de Coordenação da NEPAD e da Agência da NEPAD. Contudo, 
chamou a atenção do CRP para a insuficiência do orçamento da Agência da 
NEPAD e exortou que este assunto fosse analisado durante os debates sobre o 
orçamento da Unidade de Coordenação da NEPAD. 
 
58. Durante o debate que se seguiu, os membros do CRP fizeram as 
seguintes observações e comentários: 
 

(i) A Comissão e a Agência da NEPAD foram elogiadas pelo esforço notável 
que continuaram a empreender no processo de integração da Agência da 
NEPAD nas estruturas da UA e na harmonização das actividades da 
NEPAD com as da Comissão. No mesmo espírito, os processos de 
mobilização de recursos e elaboração de relatórios devem ser 
harmonizados e simplificados; 
 

(ii) A esperança que a NEPAD trouxe para o continente durante o seu 
lançamento na Cimeira de Lusaka de 2001 foi evocada e a posterior 
diminuição dessa esperança nos anos seguintes, e o mau desempenho 
foi anotado. A necessidade de apoiar a NEPAD foi, portanto, enfatizada;  
 

(iii) A Agência deverá dispor dos meios adequados para cumprir 
efectivamente o seu mandato. No mesmo espírito, a Unidade de 
Coordenação, no Gabinete do Presidente, deve ser dotada de recursos 
adequados para garantir a eficácia da integração da NEPAD na 
Comissão; 
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(iv) Os futuros relatórios devem conter dados sobre a mobilização e utilização 

de fundos para uma maior transparência; 
 

(v)  Relativamente às diversas recomendações propostas no parágrafo 30 do 
Relatório sobre o orçamento proposto da Unidade de Coordenação, 
várias delegações manifestaram o seu apoio à recomendação (c), que 
apela para a racionalização e priorização do orçamento já aprovado. 
Outras foram de opinião que o orçamento já estava apertado demais e, 
portanto, questionaram se mais fundos poderiam ser poupados para 
cobrir esse montante; 
 

(vi) Apesar de um certo número de delegações terem apoiado a 
recomendação (b) que apela para que a Comissão tenha autorização 
para se aproximar dos parceiros para mobilizar recursos adicionais, as 
outras foram de opinião que o apoio de parceiros pode fazer com que o 
continente corra o risco de perder a dignidade e a apropriação do 
processo de desenvolvimento. Elas citaram igualmente a experiência do 
passado, onde os atrasos no acesso aos fundos dos parceiros tiveram um 
impacto negativo sobre a taxa de execução; 
 

(vii) À luz das questões supracitadas, muitas delegações apelaram para a 
utilização de uma abordagem com duas vertentes: iniciar a racionalização 
como uma medida primordial e, se não for adequada, qualquer défice 
pode ser coberto pelos parceiros. 
 

(viii) Recomendação (a) que propõe que o Comité Directivo da NEPAD 
submeta o assunto à Conferência, e recomendação (d) que propõe que o 
Presidente da Comissão faça um apelo especial ao Conselho Executivo, 
foram contestadas por uma série de delegações, alegando que elas não 
estavam em conformidade com os procedimentos de aprovação dos 
orçamentos; 
 

(ix) Uma delegação sugeriu que os 10 milhões de dólares sejam dedicados à 
implementação da Década das Mulheres Africanas; 
 

(x) Relativamente ao défice no orçamento da Agência da NEPAD, houve 
consenso de que a decisão tomada pelo CRP durante o debate sobre o 
orçamento deve ser mantida a fim de salvaguardar a integridade do 
processo de orçamentação. 

59. O Vice-presidente, durante a sua intervenção, forneceu esclarecimentos e 
fez observações como se segue: 
 

(i)       Chegou-se a uma decisão relativamente ao Orçamento da Agência da 
NEPAD de 2011 após o acréscimo de 5% em relação ao orçamento 
de 2010, que destinava-se a apoiar a transição. Devido à base baixa 
do orçamento anterior, o montante atribuído para 2011 era muito 
baixo;  
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(ii)       A norma de acréscimo de 5% estabelecida diz respeito aos montantes 

devidos pelos Estados-membros. Portanto, qualquer aumento só pode 
ser acomodado através de contribuições de parceiros; 
 

(iii)       Os parceiros não se recusaram a conceder fundos à Comissão, como 
está implícito nas intervenções de alguns Estados-membros. Pelo 
contrário, o problema no passado estava relacionado com atrasos no 
desembolso dos fundos o que teve, portanto, um impacto sobre a 
execução; 
 

(iv)       A Comissão e a Agência da NEPAD podem iniciar o processo de 
racionalização, mas isso pode não ser adequado. Pode ser necessário 
a mobilização de fundos adicionais a partir de outras fontes. 

60. Em conclusão, o CRP adoptou o relatório e recomendou o seguinte ao 
Conselho Executivo: 

 
(i)       Tomar nota do relatório e das recomendações, bem como das 

actividades programáticas da Agência da NEPAD referentes ao 
período de Julho a Dezembro de 2010; 
 

(ii)       Evocar o seu debate anterior sobre o Projecto de Orçamento da União 
Africana, incluindo para a Agência da NEPAD e sublinhar a 
necessidade de dotar a Agência de recursos necessários dentro dos 
meios disponíveis no orçamento aprovado da UA; 
 

(iii)       Reiterar a necessidade da Comissão e da Agência se concentrarem 
em áreas prioritárias com projectos concretos, e coordenarem e 
harmonizarem os seus programas e actividades, bem como 
assegurarem a definição clara das suas funções;  
 

(iv)       Recomendar que a Unidade de Coordenação da NEPAD no Gabinete 
do Presidente seja dotado de um orçamento adequado de 694,750.00 
$EU a ser financiado no âmbito dos recursos agregados disponíveis 
no orçamento aprovado e dos recursos mobilizados junto dos 
parceiros. 

 
(ix) Relatório do Subcomité sobre as Questões Económicas e 

Comerciais – Doc. EX.CL/620(XVII) ix 
 

61. O relatório foi apresentado pelo Relator do Subcomité, em nome do 
respectivo Presidente, que esteve impossibilitado de o fazer 
 
62. Os debates que se seguiram articularam-se em torno das seguintes 
observações: 
 

(i) O CRP felicitou-se pela revitalização deste Subcomité, o que se 
traduziu pela retomada das suas reuniões assim como pela 
natureza das questões discutidas; 
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(ii) A competência do Subcomité não inclui a faculdade de proceder à 

análise de assuntos que são da competência das Conferências 
Ministeriais sectoriais. Neste contexto, o Subcomité não poderá 
recomendar a inclusão de reservas sobre as fontes alternativas de 
financiamento; 
 

(iii) O Subcomité deve fazer uma análise profunda dos diferentes 
relatórios saídos das Conferências Ministeriais, que são da sua 
competência, a fim de realizar uma reflexão sobre as questões 
estratégicas evidentes para o Continente, tais como a cooperação 
comercial com a China; 
 

(iv) O relatório omitiu a questão relativa à aceleração do processo de 
ratificação dos instrumentos de criação das instituições financeiras 
africanas. 
 

63. Na sua resposta à questão relativa à incorporação de reservas nas fontes 
alternativas de financiamento, o representante do Subcomité esclareceu que 
este assunto foi simplesmente evocado durante os debates da Conferência dos 
Ministros das Finanças, realizada recentemente em Yaoundé, não tendo sido 
objecto de uma recomendação. 
 
64. O CRP adoptou o relatório e fez as seguintes recomendações ao 
Conselho Executivo: 
 

(i) Tomar nota do relatório;  
 

(ii) Tomar igualmente nota das recomendações formuladas durante o 
Retiro realizado em Nairobi, Quénia, cujos trabalhos contribuíram 
em grande medida para facilitar os preparativos e o decurso da 
Sessão Extraordinária da Conferência dos Ministros das Finanças, 
que teve lugar em Yaoundé, Camarões, em Dezembro de 2010; 
 

(iii) Encorajar o Subcomité para organizar um outro Retiro, assim que 
dispor dos meios financeiros necessários, a fim de discutir sobre as 
questões relativas ao estado da integração regional e do Programa 
Mínimo de Integração; 
 

(iv) Exortar os Estados Membros a acelerar o processo de ratificação 
dos instrumentos relativos à criação das instituições financeiras 
africanas. 

 

SECÇÃO IV. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE TRABALHO E DOS 
PROJECTOS DE DECISÕES EM PREPARAÇÃO PARA A 18ª 
SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO EXECUTIVO, ADIS 
ABEBA, 27 E 28 DE JANEIRO DE 2011 

 
65. Com base nos Artigos 9.2 e 9.3 do Regulamento Interno do Conselho 
Executivo, que atribui ao CRP a responsabilidade de elaborar a agenda 
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provisória do Conselho e as propostas da Mesa do CRP sobre as modalidades 
práticas para a aplicação do disposto nos referidos Artigos, o CRP concordou 
que, a fim de preparar e facilitar o trabalho do Conselho Executivo, iria rever 
todos os documentos de apoio apresentados referentes a cada ponto de 
agenda, com vista a apresentar uma categorização dos pontos que seriam 
incluídos nas Partes A e B, respectivamente. Ao proceder assim e no final da 
sessão, o CRP iria elaborar o Projecto de Agenda para o Conselho Executivo 
com a categorização dos vários pontos.  
 
66. O CRP decidiu também que iria analisar os Projectos de Decisões 
elaborados pela Comissão, para assegurar que as suas recomendações foram 
integral e fielmente reflectidas nesses Projectos de Decisões, antes de serem 
submetidos ao Comité de Redacção do Conselho Executivo. 
 

A. Revisão e actualização dos Projectos de Agenda do CRP, do 
Conselho Executivo e da Conferência, e do Projecto de 
Programa de Eventos  

 
67.  Durante as suas reuniões preparatórias realizadas de 5 a 21 de Janeiro 
de 2011, o CRP reviu e actualizou os Projectos das Agendas do CRP, do 
Conselho Executivo e da Conferência, assim como o Projecto de Programa de 
Eventos. Os projectos iniciais desses documentos tinham sido discutidos em 
pormenor durante as reuniões do CRP realizadas nos dias 18 e 19 de Novembro 
de 2010. 
 

a) Projecto de Agenda do CRP  
 

68. Foi proposto que o Relatório da reunião de peritos dos Estados-membros 
sobre o tema fosse suprimido e que fosse inserido um novo ponto intitulado 
"Análise dos documentos de trabalho e dos projectos de decisão em preparação 
da 18ª Sessão Ordinária do Conselho Executivo, Adis Abeba, 27 e 28 de Janeiro 
2011”. 
 

b) Projecto de Agenda do Conselho Executivo 
 

69. Após a apresentação do projecto de agenda pela Comissão, foram feitos 
comentários e observações e solicitados esclarecimentos como se segue:  
 

(i) Por que motivo os dois pontos propostos pela Jamahiriya Árabe 
Líbia, nomeadamente, a "Reapreciação da Decisão 
Assembly/AU/Dec.263 (XIII), relativa à Transformação da 
Comissão da União Africana em Autoridade da União Africana" e a 
"Realização das Sessões intercalares da Conferência da União 
Africana (Sessões de Julho), foram colocados entre parênteses, 
embora o Regulamento Interno não impeça que os Estados 
Membros voltem a apresentar pontos e, na última Cimeira de 
Kampala, a Líbia tivesse deixado claro que reservava-se o direito 
de voltar a apresentar os pontos? Portanto, os parênteses devem 
ser suprimidos; 
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(ii) Por que motivo não havia nenhum ponto na agenda sobre a 

revisão das modalidades para a nomeação dos Membros da 
Comissão? 
 

(iii) Se os Estados-membros que tinham proposto pontos para inclusão 
na agenda tinham fornecido todos os documentos de apoio e 
projectos de decisões necessários dentro do prazo previsto, cujo 
incumprimento pode conduzir à exclusão dos pontos da agenda; 
 

(iv) Se o Regulamento Interno permitia o co-apoio de um ponto 
proposto fora do prazo, com referência específica ao ponto 
proposto pela Namíbia, que tinha sido co-apoiado por um certo 
número de Estados-membros após o prazo; 
 

(v) Se era obrigatório que os pontos propostos pelos Estados-
membros fossem acompanhados pelos projectos de decisões; 
 

(vi) O número de decisões por cada Cimeira era demasiado elevado. 
Havia necessidade de rever a Decisão de realizar duas Cimeiras 
por ano. 

 
70.  A Comissão esclareceu o seguinte: 
 

(i) Relativamente aos pontos propostos pela Líbia, durante a sua 
reunião de 17 a 19 de Novembro de 2010, o CRP tinha 
recomendado que estes fossem colocados entre parênteses, para 
permitir que houvesse novas consultas uma vez que não havia 
consenso sobre se devem ou não ser incluídos na agenda do 
Conselho Executivo; 

 
(ii) Relativamente à ausência de um ponto na agenda sobre a revisão 

das modalidades para a nomeação dos membros da Comissão, 
seriam realizadas consultas ao nível das regiões durante a 
presente Sessão do Conselho Executivo, para constituir o Painel 
Ministerial. A Comissão comprometeu-se a preparar um 
documento de trabalho sobre o procedimento e os Termos de 
Referência do Painel Ministerial e a submeter esta questão à 
apreciação pelo CRP para que apresente recomendações para 
análise pelo Conselho Executivo durante a sua próxima sessão; 

 
(iii) Relativamente à apresentação de Projectos de Decisões pelos 

Estados-membros, juntamente com os pontos propostos, dois 
Estados-membros, nomeadamente, o Benim e Angola, não tinham 
submetido os projectos das decisões. Após a verificação da 
documentação ao nível da Comissão, constatou-se que a 
República do Benin apresentou o seu projecto de decisão no dia 
31 de Dezembro 2010 após o prazo (24 de Dezembro de 2010). 
Por seu turno, o representante da República de Angola indicou que 
o seu país tinha decidido retirar o ponto proposto; 
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(iv) No que diz respeito ao co-apoio de um ponto, o Regulamento 

Interno era omisso quanto ao prazo. No entanto, de acordo com as 
boas práticas de outras organizações como as Nações Unidas, 
uma vez que a apresentação da Namíbia estava em ordem, o 
prazo para co-apoio não era importante; 

 
(v) Durante a Cimeira de Kampala, a Conferência tomou uma decisão 

que reitera que os pontos propostos pelos Estados-membros, 
devem ser acompanhados do Projecto de Decisão; 

 
(vi) A questão do número de decisões e o prazo para a apresentação 

de relatórios foi amplamente discutida em Kampala, culminando 
com a Decisão Assembly/AU/Dec.318 (XV), que solicita à 
Comissão e ao CRP a trabalhar em conjunto para produzir 
orientações sobre a adopção de decisões. Neste contexto, a 
Comissão tinha criado um Grupo de Trabalho especial que estava 
a trabalhar num documento que seria partilhado com o CRP para 
fins de contribuições e análise durante o Retiro do CRP/Comissão 
em Fevereiro/Março de 2011. 

 
71. Tal como aconteceu na anterior reunião do CRP, realizada nos dias 18 e 
19 de Novembro de 2010, houve um debate extensivo sobre se  deve manter ou 
não na agenda os dois pontos propostos pela Líbia, intitulados "Reapreciação da 
Decisão Assembly/AU/Dec. 263 (XIII), relativa à Transformação da Comissão da 
União Africana em Autoridade da União Africana " e " Realização das Sessões 
intercalares da Conferência da União Africana (Sessões de Julho)", que tinham 
sido colocadas entre parênteses. Algumas delegações foram de opinião que o 
Regulamento Interno dava direito à Líbia de propor pontos, enquanto outras 
delegações defenderam a opinião de que houve uma decisão em Kampala 
relativa ao assunto que não podia ser ignorada. Algumas delegações foram de 
opinião que fossem colocados asteriscos nesses pontos para explicar os 
parênteses, enquanto outras foram de opinião que o uso de asteriscos ou 
parênteses estava o pôr em causa o direito da Líbia de propor pontos. A questão 
fundamental é como equilibrar os direitos dos Estados-membros de propor 
pontos e a obrigação do CRP de proteger a integridade das decisões tomadas 
pelos Órgãos da UA. 
 
72. Em conclusão, o CRP recomendou o seguinte ao Conselho Executivo: 

 
(i) Que seja inserido um novo ponto no projecto de agenda do Conselho 

Executivo, sob o título "Relatório sobre o procedimento de nomeação 
e termos de referência do Painel Ministerial sobre a Eleição dos 
Membros da Comissão em Janeiro de 2012"; 
 

(ii) O ponto apresentado pela República do Benin foi retirado, uma vez 
que o projecto de decisão correspondente foi apresentado após o 
prazo;  
 

(iii) Que os parênteses colocados nos dois pontos propostos pela Líbia 
sobre a Transformação da CUA em Autoridade da União Africana e 
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sobre a Realização das Sessões Intercalares da Conferência sejam 
retirados e colocados novamente os asteriscos nos referidos pontos, 
para indicar as reservas que alguns Estados-membros tinham 
apresentado na nota de rodapé; 
 

(iv) As opiniões das delegações sobre os pontos propostos pela Líbia 
mencionados no parágrafo acima, devem ser reflectidas no relatório 
do CRP para o Conselho Executivo e devem merecer a devida 
atenção por parte do Conselho. 
 

c) Projecto de Agenda da Conferência 
 

73. A Comissão apresentou o projecto de agenda destacando as áreas onde 
tinham sido feitas mudanças, nomeadamente a retirada do ponto proposto por 
Angola, a retirada do ponto proposto pelo Benin, por motivos de apresentação 
tardia do Projecto de Decisão, a correcção no título do ponto referente ao 
Comité dos Dez sobre a Reforma das Nações Unidas e as recomendações do 
CRP sobre o asterisco e a nota de rodapé a ser colocada nos dois pontos 
propostos pela Líbia. 
 
74. Ao concluir, o CRP recomendou para apreciação pelo Conselho Executivo 
o projecto de agenda proposto para a Conferência com as alterações indicadas 
no parágrafo 73 acima. 
 

d) Projecto de Programa de Eventos da 18 ª Sessão Ordinária do 
Conselho Executivo e da 16 ª Sessão Ordinária da Conferência 
da União Africana 

 
75. Ao apresentar este ponto, o Representante da Comissão informou ao 
CRP que a Comissão tinha analisado o projecto de programa de eventos e 
propôs que, em virtude da limitação de tempo e do número de personalidades 
que pretende dirigir-se ao Conselho Executivo, apenas três (3) pedidos teriam 
beneplácito favorável, nomeadamente, do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores da Índia, do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros do 
Japão e do Comissário Europeu para o Desenvolvimento. As demais 
personalidades poderiam distribuir os seus discursos. 
 
76. Na sequência da introdução do ponto pela Comissão, foram feitos os 
comentários e observações que se seguem:  
 

(i) O número de personalidades para discursar perante a Conferência 
e o Conselho Executivo era muito alto, e isso pode desviar a 
atenção da Conferência e do Conselho Executivo, para além do 
constrangimento da gestão do tempo; 

 
(ii) O almoço/simpósio proposto pela África do Sul a 30 de Janeiro de 

2011 deverá ser realizado na CEA, que é o local da Conferência, e 
não no Hotel Sheraton, para evitar o desperdício de tempo na 
deslocação dos participantes; 
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(iii) A questão da CoDA precisa de mais esclarecimentos; 

 
(iv) Por que motivo o Presidente da Assembleia Geral da ONU foi 

convidado quando a sua contribuição poderia ter sido feita pelo 
Secretário-Geral da ONU; 

 
(v) Necessidade de se confirmar a data da próxima Cimeira África-

Índia em 2011; 
 
(vi) Pode ser constrangedor excluir nomes de Dignitários Estrangeiros 

para discursar perante o Conselho Executivo se os convites já 
tiverem sido formulados; 

 
(vii) Os 30 minutos atribuídos para a cerimónia de abertura são 

insuficientes e irrealistas; 
 
(viii) Devem ser utilizados critérios para determinar os Dignitários 

Estrangeiros a convidar para discursar perante os órgãos da UA e 
deve ser dada oportunidade aos que não tenham ainda discursado 
perante o Conselho Executivo; 

 
(ix) Necessidade de se respeitar as Normas com relação a quem deve 

discursar perante a Conferência; 
 
(x) Se as Maurícias precisavam de apresentar uma nova proposta 

sobre a realização de uma Cimeira por ano, tendo em conta que a 
sua proposta anterior não foi considerada por ter sido recebida 
após o prazo, e se o ponto pode ser introduzido no ponto da 
agenda “Diversos”; 

 
(xi) A Comissão deve assegurar uma divulgação ampla da informação 

sobre o  da UA, a fim de atrair uma maior participação; 
 
(xii) A Comissão deverá confirmar se todos os países apresentaram 

projectos de decisões para os pontos por si propostos. 
 

77. A Comissão prestou os seguintes esclarecimentos:  
 

(i) A Comissão manifestou preocupações semelhantes sobre o 
elevado número de dignitários estrangeiros para discursar perante 
o Conselho Executivo, quando se reuniu para apreciar o Projecto 
de Programa de Eventos, e tinha proposto ao CRP os nomes de 
três dignitários para discursar perante o Conselho Executivo, tendo 
em conta as fortes relações existentes na Parceria. Os dignitários 
em causa eram: o Ministro de Estado para as Relações Exteriores 
da Índia, o Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros do 
Japão e o Comissário Europeu para o Desenvolvimento; 
 

(ii) CoDA significa "Coligação para o Diálogo sobre África," um 
desenvolvimento recente que resulta de uma iniciativa anterior 
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denominada "Coligação Global para África" da década de 1990. O 
objectivo do CoDA era continuar a destacar as áreas onde África 
precisava do apoio contínuo. O projecto foi co-patrocinado pela 
CUA, BAD e a CEA, e o actual Conselho é presidido pelo antigo 
Presidente do Botswana, S.E. Festus Mogae; 
 

(iii) O convite do Presidente da Assembleia Geral da ONU não foi uma 
iniciativa da Comissão, mas sim do Presidente da União; 
 

(iv) A próxima Cimeira África-Índia está prevista para ser realizada em 
Adis Abeba durante o período compreendido entre 23 e 27 de Maio 
de 2011; 
 

(v) O tempo para a cerimónia de abertura será ajustado de modo a 
permitir que haja tempo adequado para os discursos; 
 

(vi) As Maurícias teriam de apresentar uma nova proposta, quando a 
agenda da Cimeira de Junho/Julho de 2011 for analisada, de 
acordo com o prazo estabelecido. Sobre se o ponto pode ou não 
ser apresentado no ponto “Diversos”, nada impede que um Estado-
membro apresente um ponto sob “Diversos”, mas, e em 
conformidade com o Regulamento Interno do Conselho Executivo, 
não se toma nenhuma decisão sobre o ponto em causa. Portanto, 
seria apenas para fins de tomada de nota; 
 

(vii) Relativamente ao Prémio Científico, o Departamento responsável 
(RHCT) prestou esclarecimentos detalhados sobre o processo; 
 

(viii) Em conformidade com a documentação, os Estados-membros 
tinham apresentado os projectos das decisões para os pontos por 
si propostos. 

  
78. Ao concluir, o CRP recomendou o seguinte ao Conselho Executivo: 
 

(i) Aprovar a proposta de ter apenas três (3) dignitários estrangeiros 
para discursar perante o Conselho Executivo, nomeadamente, o 
Ministro de Estado para as Relações Exteriores da Índia, o 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros do Japão e o 
Comissário Europeu para o Desenvolvimento, e que as demais 
individualidades podiam distribuir os seus discursos; 
 

(ii) Incluir no projecto de Programa de Eventos, um ponto intitulado 
"Comité Ministerial da União Africana para a Reconstrução e 
Desenvolvimento Pós-Conflito para o Sudão", às 09:00 horas, a 29 
de Janeiro de 2011; 
 

(iii) Solicitar ao CRP e à Comissão a reflectir sobre a questão dos 
Dignitários Estrangeiros a discursar perante os Órgãos da UA, 
durante o Retiro do CRP/Comissão previsto para Fevereiro de 2011 
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e fazer recomendações sobre os critérios adequados e sobre a 
melhor forma de acomodar esses dignitários estrangeiros. 
 

79. No final da análise, o CRP recomendou ao Conselho Executivo a 
apreciação e adopção dos Projecto de Agenda do Conselho Executivo e da 
Conferência, bem como o Projecto do Programa de Eventos, apensos ao 
presente Relatório como Anexos I – III. 
 

SECÇÃO V. ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES DO CRP SOBRE O 
RELATÓRIO DA COMISSÃO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO 
DAS DECISÕES ANTERIORES DO CONSELHO EXECUTIVO 
E DA CONFERÊNCIA – Doc. EX.CL/623 (XVIII) 

 
80. O relatório foi apresentado pelo Secretário da Comissão, que destacou 
que o relatório era Estatutário e tinha como objectivo fazer um resumo da 
implementação das  diversas decisões e declarações adoptadas tanto pelo 
Conselho Executivo como pela Conferência. Explicou ainda que a 
implementação dessas decisões reflectiu-se ainda nos diversos relatórios 
apresentados ao CRP. E, por último, informou ao CRP que a Comissão tinha 
proposto o seguinte tema para a Cimeira de Janeiro de 2012  "Promoção do 
comércio intra-africano". 
 
81. Após a apresentação, os membros do CRP fizeram comentários e 
observações e solicitaram os seguintes esclarecimentos: 

 
(i)     A taxa de implementação das decisões era muito baixa; 
(ii)  A Comissão deverá fornecer a lista de decisões não implementadas, 

bem como razões para a não implementação; 
(iii)      Muitas decisões eram repetitivas e difíceis de implementar; 
(iv)      Havia necessidade de escolher o tema da Cimeira, para adopção por 

este Órgão; 
(v)      O relatório não faz menção da decisão sobre a Ilha de Mayote nas 

Comores; 
(vi)      Houve necessidade de reflectir sobre a natureza das decisões a serem 

examinadas com base na sua relevância e impacto esperado; 
(vii)   Há necessidade de rever e reflectir sobre o impacto dos temas 

passados das Cimeiras; 
(viii)   O formato do relatório deve ser revisto para permitir que os 

Departamentos possam apresentar relatórios sobre a implementação 
das decisões directamente ao CRP; 

(ix)      Existe a necessidade de reduzir o número de reuniões/conferências 
por ano para permitir a implementação adequada das decisões, o que 
iria por sua vez reduzir o número de  relatórios apresentados e 
decisões a serem tomadas; 

 
82. A comissão prestou os seguintes esclarecimentos: 

 
(i) A racionalização das decisões poderia auxiliar na sua aplicação 

efectiva; 
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(ii) O crescente número de decisões dependeu do número de pontos 

incluídos nas agendas dos órgãos de deliberativos bem como do  
número de reuniões realizadas; 

(iii) Um certo número de questões serão abordadas durante o próximo 
Retiro CUA/CRP, incluindo: o formato das decisões, o número de 
decisões, a natureza das decisões e critérios de determinação dos 
temas para futuras Cimeiras; 
 

(iv) A não Implementação das Decisões foi atribuída à falta de recursos 
financeiros e à falta de capacidade institucional; 
 

(v) Relativamente ao tema da Cimeira, a Comissão, além do Tema 
proposto para Janeiro de 2012, propôs que apenas um tema seja 
adoptado por ano, com vista a providenciar tempo suficiente para a 
uma preparação adequada e acompanhamento dos resultados da 
Cimeira. 
 

83. Ao concluir o CRP tomou nota do relatório e recomendou o seguinte ao 
Conselho Executivo: 

 
(i)  Tomar nota do relatório; 

 
(ii)  Aprovar a proposta da realização de um retiro CRP/ CUA com 

vista a para executar o mandato decorrente da Decisão, 
Assembly/AU/Dec.318 (XV) de Kampala, em especial efectuar 
consultas sobre: 
 
 O formato das decisões; 
 O número de decisões; 
 A natureza das decisões ; 
 O tema de futuras Cimeiras e sua periodicidade . 

 
(iii) Aprovar o tema proposto para a Cimeira de Janeiro de 2012: 

"Promoção do Comércio Intra-Africano"; 
 

(iv) Concordar em analisar o Projecto de Decisão sobre a Ilha 
Comoriana de Mayotte submetida pelas Comores, em relação à 
situação actual. 

 

SECÇÃO VI.  OUTROS RELATÓRIOS 
 
84. Durante a análise dos relatórios das reuniões Ministeriais, uma série de 
questões transversais que foram destacadas, para as quais o CRP fez as 
recomendações gerais que se seguem: 
 

(i) Participação nas Reuniões Ministeriais: Foi constatado que o nível de 
representação dos Estados-membros nas reuniões Ministeriais era 
inferior em termos de Ministros. Isto suscitava preocupação relativamente 
ao quórum e legitimidade das decisões tomadas. O CRP recomendou que 
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a questão seja discutida em pormenor e de forma exaustiva durante o 
Retiro do CRP/Comissão previsto para o princípio de Março de 2011; 
 

(ii) Necessidade de racionalizar as reuniões Ministeriais devido à tendência 
actual verificada de proliferação de reuniões e as implicações de custos. 
O CRP recomendou que a questão seja discutida em pormenor e de 
forma exaustiva durante o Retiro do CRP/Comissão previsto para 
Fevereiro de 2011; 
 

(iii) O não envolvimento do CRP na preparação das reuniões ministeriais. O 
CRP recomendou o seu total envolvimento em todo o processo de 
preparação das reuniões ministeriais. 
 

85. O CRP também debateu extensivamente sobre a interpretação do No.3 
do Artigo 9º do Regulamento do Conselho Executivo, sobre os critérios para a 
categorização de pontos nas partes A e B da agenda do Conselho Executivo. 
Algumas delegações foram da opinião que os pontos colocados na parte A são 
aqueles sobre os quais o CRP chegou a um consenso e que o Conselho 
Executivo pode aprovar sem discussão. Outras delegações eram de opinião que 
os pontos colocados na parte A destinavam-se à adopção dos Ministros sem 
discussão, desde que tenha havido consenso, independentemente de terem ou 
não implicações financeiras, estruturais, técnicas ou jurídicas. O CRP concluiu o 
debate, apelando para o cumprimento estrito do No.3 Artigo 9º do Regulamento 
Interno e que o Conselho Executivo tinha a liberdade de discutir qualquer ponto 
colocado na parte A ou B. O CRP também concordou que a importância de um 
ponto não fazia parte dos critérios para a sua classificação na Parte B e que não 
era muito fácil determinar o nível de importância de um ponto em relação a outro 
na agenda. 

 
1) Relatório da Comissão sobre a Conferência de Alto Nível relativa a 

Agro-alimentos e Agro-indústria; 8 - 10 de Março de 2010, Abuja 
(Nigéria) – Doc. EX.CL/ 594 (XVII) 

86. A apresentação deste Relatório foi feita por um representante Da 
Comissão. 
 
87. Os debates que se seguiram a esta apresentação centraram-se em torno 
dos seguintes pontos: 

 
(i)    O Relatório é parte integrante de um conjunto de cinco informes, cuja 

apresentação foi adiada pelo CRP, por razões de procedimento, uma 
vez que estas reuniões não figuram no calendário de eventos aprovado 
pelo Subcomité de Conferências e Programas, para além de não terem 
sido organizadas de acordo com o programa em vigor;  
 

(ii)    A desculpa concedida a estes pontos, durante a Cimeira de Kampala, 
lhes concede a prerrogativa de serem examinados, na sua totalidade, 
pelas presentes reuniões da Cimeira. Depois de deliberações, o CRP 



PRC/Rpt (XXI)  
Pág. 36 

 
deve decidir a sua inscrição na parte A ou na parte B da agenda do 
Conselho Executivo; 
 

(iii)    A Nigéria, país anfitrião desta Conferência, deve ser felicitada por ter 
acolhido a Conferência, cujos resultados têm um impacto evidente na 
melhoria do comércio intra-africano. 

 
88. A terminar, o CRP adoptou o relatório e formulou as seguintes 
recomendações para o Conselho Executivo:  

 
(i) Tomar nota do relatório; 

 
(ii) Inscrever o relatório na Parte B da agenda do Conselho Executivo.  

 

2) Relatório da 1ª Conferência dos Ministros Africanos responsáveis 
pela Meteorologia, 12-16 de Abril de 2010, Nairobi, Quénia – Doc. 
EX.CL/587 (XVII) 

89. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão 
 
90. Os debates que se seguiram articularam-se em torno das seguintes 
observações e perguntas: 

 
(i)    A taxa de participação ao nível ministerial não atingiu o quórum exigido 

para a validação do projecto de Declaração em anexo; 
 
(ii)    A constituição da Mesa da Conferência violou as normas em vigor, 

principalmente no que respeita a representação da África do Norte; 
 
(iii)    Afigura-se urgente clarificar o procedimento a ser observado quando a 

UA é convidada a participar numa conferência organizada pelos 
parceiros; 

 
(iv)    A Comissão deve realizar um estudo sobre as conferências ministeriais, 

conjuntamente com a Decisão EX.CL/Dec.229(XII) relativa à 
composição dos Comités Técnicos Especializados (CTS); 

 
(v)    A institucionalização de novas conferências ministeriais e a criação de 

novos CTS terão necessariamente incidências aos níveis estrutural e 
financeiro; 

 
(vi)    A criação de novos CTS não pode ser justificada pura e simplesmente 

pela existência de precedentes na matéria, devendo ser fundamentada 
nas necessidades reais da actualidade; 

 
(vii)   Os CTS dispõem de um regimento interno, o que não é o caso das 

Conferências Ministeriais. Esta disparidade cria confusão; 
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(viii)   O procedimento de redacção dos projectos de decisão a serem anexos 

aos relatórios submetidos à Comissão deverá ser codificado, a fim de se 
evitar disparidades na sua apresentação; 

 
(ix)    A lista dos membros da Mesa que presidiram à sessão inclui dois 

Estados-membros da UA sob sanções, devido ao atraso no pagamento 
das suas contribuições. A Comissão da UA deve zelar pela aplicação 
escrupulosa das disposições regulamentares sobre a matéria; 

 
(x)    Todas as reuniões ministeriais deverão necessariamente culminar com 

a adopção de uma decisão? Podemos considerar que se atingiu o 
quórum de uma conferência ministerial mesmo quando a maioria dos 
Ministros estiverem representados por personalidades de um nível 
inferior? Os documentos saídos de uma conferência dessa natureza são 
válidos?  

 
91. O indivíduo responsável pela apresentação do relatório respondeu às 
questões levantadas no que diz respeito à participação dos Ministros, criação 
dos CTS suplementares, institucionalização da Conferência dos Ministros 
Africanos responsáveis pela Meteorologia e as implicações financeiras ligadas a 
essa institucionalização. 
 
92. Ao terminar, o CRP adoptou o relatório e recomendou o seguinte para o 
Conselho Executivo: 

 
(i)   Tomar nota do relatório; 

 
(ii)  O relatório deve ser considerado como intercalar, sendo 

necessário fazer trabalho adicional; 
 

(iii) Questões importantes tais como os CTS, os propostos Comités 
Especializados, o nível de representação e de participação, a 
proliferação de reuniões e as implicações financeiras deverão ser 
examinadas durante o programado Retiro CRP/Comissão, 
devendo ser formuladas recomendações apropriadas ao Conselho 
Executivo; 

 
(iv)  Inscrever o relatório na Parte A da agenda do Conselho 

Executivo. 

3) Relatório da 2ª Conferência Ministerial sobre a Redução dos Riscos 
de Desastres Naturais, 14-16 de Abril de 2010, Nairobi, Quénia – Doc. 
EX.CL/589 (XVII) 

93. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão 
 
94. Nos debates que seguiram, foram feitas as seguintes observações: 

 
(i)     A prevenção de desastres naturais e a consequente redução de riscos 

constituem um desafio para os países africanos, o que justifica a 
importância do relatório apresentado; 
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(ii)      A fraca capacidade de prevenção de desastres naturais e da redução 
de riscos em África está ligada à insuficiência de investimentos neste 
domínio; 
 

(iii)      A questão da redução de riscos de desastres naturais deve ser vista 
no quadro de uma abordagem global perante a problemática das 
alterações climáticas; 

(iv)      Devem ser realizados estudos de viabilidade sobre as modalidades da 
criação de estruturas para a prevenção de desastres naturais e do 
mecanismo de financiamento; 
 

(v)     A Comissão deve trabalhar em estreita colaboração com as CERs que 
também estão a desenvolver políticas regionais em matéria da redução 
de desastres naturais. 
 

95. Ao concluir, o CRP aprovou o Relatório e recomendou ao Conselho 
Executivo o seguinte:  

 
(i) Tomar conhecimento do relatório e suas recomendações 

(ii)  Que aprove as recomendações contidas no relatório; 

(iii) Apelo  para o aumento  do Investimento Nacional e Mobilização de 
Recursos na área de Redução de Riscos de Catástrofes; 

(iv) Solicitar à Comissão para coordenar com as CERs a realização  de 
consultas de alto nível visando facilitar a preparação da África para 
enfrentar eficazmente as catástrofes; 

(v) Colocar  o relatório na PARTE A da agenda do Conselho Executivo 

4) Relatório da Comissão sobre a Conferência Ministerial relativa ao 
acompanhamento da TICAD IV, Arusha, Tanzânia, 02-03 de Maio 
de 2010 - Doc. EX.CL/593 (XVII) 

 
96. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão. Após a  
apresentação foram feitos os seguintes comentários e observações:  

 
(i)      Deve ser apresentada uma lista dos países que participaram; 
 
(ii)       O relatório não apresentou resultados e conclusões concretas; 
 
(iii)       Os projectos de resoluções/declarações não foram incorporadas no 

relatório 
 
(iv)       A questão da abertura de uma missão diplomática em Tóquio teve 

importantes implicações estruturais e financeiras, daí a necessidade 
de novos debates; 
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(v)        O CRP deve estar envolvido na planificação  das Conferências  do 

TICAD através do Subcomité sobre Cooperação Multilateral 
 
(vi)        A relação estabelecida no relatório com as alterações climáticas não 

estava clara 
 
97. Em conclusão, o CRP aprovou o relatório e recomendou ao Conselho 
Executivo o seguinte: 

 
(i) Tomar conhecimento do relatório e  suas recomendações; 

 
(ii)        O trabalho adicional envolvido deve ser realizado através do 

Subcomité sobre Cooperação Multilateral; 
 

(iii)        Colocar o relatório na PARTE A da agenda do Conselho Executivo. 
 
5) Relatório relativo à Conferência Ministerial sobre Recursos Animais, 

Entebbe, Uganda, 13-14 de Maio de 2010 - Doc. EX.CL/590 (XVII) 
 

98. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão. Após a 
apresentação foram feitos os seguinte comentários e observações.  

        
(i)        O âmbito da Conferência deve incluir todas as questões sobre os 

recursos animais, não se devendo limitar ao acesso aos  mercados; 
 

(ii) Houve necessidade de racionalizar a realização de reuniões 
propostas no relatório (reunião dos directores, reuniões Ministeriais e 
Cimeira ). Foram realizados muitas reuniões e estas tiveram  
importantes implicações financeiras 

 
99. Ao concluir,  o CRP aprovou o relatório e recomendou ao Conselho 
Executivo, o seguinte: 

 
i.   Tomar nota do relatório e das recomendações nele contidas; 
 

ii.    Colocar o relatório na PARTE A da agenda do Conselho Executivo 
 

6)  Relatório da 13ª Sessão Ordinária da Conferência dos Ministros 
Africanos sobre o Meio Ambiente (AMCEN), Bamako, Mali, 21-25 
Junho de 2010 - Doc. EX.CL/624 (XVIII) 

 
100. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão. Após a 
apresentação foram feitos os seguintes, comentários e observações: 

 
(i)      Algumas delegações foram de opinião que o relatório estava 

ultrapassado dado que algumas questões tinham conhecido novos 
desenvolvimentos, enquanto outras foram da opinião que questões 
como as alterações climáticas ainda eram pertinentes e da actualidade; 
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(ii)      A Declaração foi longa, contraditória e repetitiva; 
 
(iii)      A Comissão deve solicitar aos Estados-membros para elaborarem uma 

estratégia flexível a ser debatida durante a próxima sessão de AMCEN. 
 

101. Ao concluir  o CRP adoptou o relatório  e recomendou ao Conselho 
Executivo o seguinte: 
 

(i)     que tome nota do relatório e suas recomendações; 
 

(ii) relativamente à proposta de uma Cimeira Africana sobre a  
Economia Verde ( Ecológica), existe a necessidade de harmonizar a 
Posição Comum Africana juntamente com as iniciativas em curso 
no âmbito de outros programas, tais como as Alterações Climáticas 
(CAHOSCC); 
 

(iii) que saúde a realização da  próxima cimeira sobre as Alterações     
Climáticas na África do Sul, que incidirá sobre Economia Verde; 
 

(iv) A AMCEN deve fazer parte das estruturas da UA, como parte do 
STC nº 1, sobre Agricultura, Economia Rural, Recursos Hídricos e 
Meio Ambiente com os Termos de Referência harmonizados; 
 

(v)       Colocar o Relatório na PARTE B da Agenda do Conselho Executivo. 
 

7) Relatório da 3ª Conferência da UA dos Ministros Responsáveis pelas 
Comunicações e Tecnologias de Informação, Abuja, Nigéria, 03-07 de  
Agosto de 2010 - Doc. EX.CL/625 (XVIII) 

 
102. O relatório foi apresentado pelo comissário de Infra-estruturas e Energia. 
 
103. Após a apresentação, os seguintes comentários e observações foram 
feitos:  

(i)      A necessidade da Conferência Ministerial estar em sintonia com a 
Declaração do tema de Cimeira de Janeiro de 2010 da União Africana 
sobre ás TIC em termos de acções de acompanhamento e 
apresentação de directrizes de política; 
 

(ii)      a necessidade de esclarecer  as aplicações  do Projecto DotAfrica e a 
proposta de estabelecer a Agência Espacial Africana; 
 

(iii)       a necessidade da Conferência Ministerial avaliar os resultados das 
suas decisões anteriores, em termos de realizações concretas 
registadas e projectos concretos que foram criados; 
 

(iv)       o grau do papel dos parceiros internacionais na Conferência deve ser 
determinado e a necessidade de África apropriar-se dos seus 
processos e procedimentos não deve ser subestimada; 
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(v)      Necessidade de uma boa preparação e planificação das Conferências 

Ministeriais, a fim de alcançar resultados concretos. 
 

104. Em resposta, o Comissário prestou as seguintes esclarecimentos:  

 
(i)       A Conferência Ministerial foi um sucesso, tendo em conta o facto 

desta ter desenvolvido etapas e o roteiro para a implementação da 
Declaração do tema da Cimeira de Janeiro de 2010 da UA; 
 

(ii)       Os Parceiros Internacionais estavam empenhados na Conferência e 
sua colaboração com a UA tinha registado sucessos, por exemplo, a 
criação da Rede Informática Pan-Africana (e-Rede) e o papel da UIT 
na área das telecomunicações. 

 
105. Esclarecimentos adicionais foram providenciados por um representante 
da Comissão  como se segue: 

 
(i)      O Projecto Dot África é um domínio Africano que está em vias de ser 

criado. Um estudo de viabilidade para a criação de uma Agência 
Espacial Africana está a ser realizado; 
 

(ii)      Os Parceiros Internacionais colaboraram com a UA com sucesso no 
lançamento de alguns projectos e aplicações; 
 

(iii) Houve uma sinergia entre as actividades da Agência da NEPAD da UA e 
a Comissão e ambos tinham como objectivo trazer o máximo de 
benefícios  para o continente. 

 
106. Em conclusão, o CRP aprovou o relatório e recomendou ao Conselho 
Executivo o seguinte: 

 
(i)      A tomar nota do relatório e suas recomendações; 

 
(ii)       A Conferência Ministerial deverá fazer um balanço e providenciar  

orientações políticas para a implementação das Decisões e do Plano 
de Acção aprovado durante a Conferência dos Chefes de Estado e de 
Governo sobre o tema das TIC, na Sessão de Janeiro de 2010; 

 
(iii) A Conferência Ministerial deve estar sob a responsabilidade da União 

Africana; as suas reuniões devem ser preparadas de forma adequada e 
devem apresentar metas e resultados mensuráveis e realistas, 
devendo-se igualmente definir o papel dos parceiros nessas reuniões.  

 
(iv)   Colocar o relatório na PARTE A da agenda do Conselho Executivo 
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8) Relatório da Conferência dos Ministros das Pescas e da 

Aquacultura, Banjul, Gâmbia, 22-25 de Setembro de 20010 - Doc. 
EX.CL/627 (XVIII) 

 
107. O Relatório foi apresentado por um representante da Comissão. 
 
108. Após a apresentação foram feitos os seguintes, comentários e 
observações:  

 
(i) A estatística citada que  1000 milhões de africanos enfrentam a 

malnutrição e a fome  é  incorrecta e enganosa; 
 
(ii)        Existe a necessidade de reformular o tema da próxima 

Conferência dos Ministros Africanos de Pesca e Aquacultura 
(CAMFA) para "Combate à Pesca Ilegal em África", ao invés do tema 
adoptado " Pesca  africana  só para os africanos"; 

 
(iii)        Existe  a necessidade de haver  um programa para todo o 

continente em matéria de pescas, que transcenda as respectivas 
Comunidades Económicas Regionais (CERs); 

 
(iv)        Existe  a necessidade de estabelecer uma ligação entre a pesca 

e a agricultura, de modo que ambas obtenham sinergias entre si; 
 

(v)        Existe a necessidade de institucionalizar a Conferência Ministerial, a 
fim de trazer o máximo benefício para o povo Africano. 

 
109. Em  resposta, a Comissão apresentou o seguinte esclarecimento: 

 
(i)         O dado de 1000 milhões de africanos que enfrentam a malnutrição e 

a fome está errado. Esse número representa o número de pessoas 
que sofrem de malnutrição e  fome no mundo ; 

 
(ii)        O tema adoptado para a próxima CAMFA tinha em vista garantir que 

os africanos beneficiassem antes do resto do mundo  dos seus 
recursos pesqueiros.  Isto não significou que atenção não estava ser 
dada ao combate à pesca ilegal no continente; 

 
(iii)        A institucionalização das Conferências Ministeriais Sectoriais, tais 

como a CAMFA foi um dos temas a ser debatido  durante o  próximo 
Retiro CRP / CUA.  

 
110. Ao concluir, o CRP aprovou o relatório e recomendou o seguinte ao 
Conselho Executivo: 

(i) Tomar nota do relatório e das recomendações; 

(ii) Solicitar à Comissão a facilitar uma posição comum africana 
harmonizada nos fóruns internacionais como a OMC, a ICCAT e 
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IOTC com vista ao fortalecimento da capacidade dos Estados-
membros de participar efectivamente das negociações e processos 
regionais e globais de pesca; 

(iii) Solicita ainda à Comissão a apoiar os Estados-membros a reforçar 
a coerência das políticas no sector das pescas nacionais em 
relação ao CAADP, a fim de reforçar o papel das pescas na 
segurança alimentar, redução da pobreza e no desenvolvimento do 
comércio; 

(iv) Solicitar à Comissão a elaborar estratégias para reduzir a pesca 
ilegal nas águas africanas; 

(v) Solicita ainda à Comissão e aos Estados-membros a facilitar a 
aplicação do Referencial Africano e Guia sobre Segurança 
Alimentar nos Estados-membros e na implementação de Sistema 
de Alerta Rápido para Alimentos e Ração Animal (RASFF); 

(vi) Colocar o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo. 

9) Relatório da 4 ª Sessão da Conferência da UA de Ministros de 
Controlo da Droga e Prevenção da Criminalidade – Doc.EX.CL/627 
(XVIII) 

 
111. O relatório foi apresentado pelo representante da Comissão. 
 
112. Na sequência da apresentação, foram feitos os seguintes comentários e 
observações: 

(i) O Projecto de Decisão não foi anexado ao relatório; 

(ii) No parágrafo 16, o relatório deveria ter feito destaque à 
harmonização da legislação e sua divulgação; 

(iii) A situação financeira do Instituto das Nações Unidas para 
Prevenção da Criminalidade e Tratamento de Criminosos para 
África (UNAFRI) deveria ter sido destacada no relatório, bem como 
o apelo aos Estados-membros no sentido de contribuir para que 
lhe permita exercer o seu mandato; 

(iv) O papel da UNAFRI deve ser compreendido, uma vez que a 
situação do tráfico de drogas no Golfo da Guiné é crítica; 

(v) A UNAFRI deve ser reforçada e engajada na Cimeira do próximo 
ano que será sobre a Juventude; 

(vi) O tráfico de drogas pode ser comparado a uma arma de destruição 
em massa e teve um impacto negativo sobre o desenvolvimento de 
África, portanto, precisava ser resolvida; 

(vii) O aspecto de Branqueamento de Capitais não foi incluído no 
relatório, especialmente a sua ligação ao tráfico de drogas; 
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(viii) As principais causas do fenómeno deviam ser elucidadas a fim de 

saber por que  motivo muitas pessoas eram viciadas em drogas;  

(ix) parágrafo 15 da versão Francesa do relatório deve ser 
harmonizado com a versão Inglesa por razões de clareza; 

(x) Se a Comissão tinha ou não meios para levar a cabo as 
actividades listadas a partir do paragrafo 16 a 20; 

(xi) Relativamente à questão do tráfico de drogas, havia estruturas 
internacionais para tratar o problema, mas mesmo assim o 
fenómeno continuou a crescer; 

(xii) Relativamente ao branqueamento de capitais, a atenção deve ser 
dada ao controlo de drogas e não se limitar à luta contra o crime; 

(xiii) O tráfico de drogas tem uma ligação com a permissividade e a 
pobreza. 

113. Na sua resposta, a Comissão apresentou os seguintes 
esclarecimentos/explicações:  

 
(i) No processo de erradicação do cultivo e consumo de cannabis, a 

abordagem adoptada por uma série de Estados-membros centrou-se 
mais na repressão do que na prevenção. Neste contexto, a 
Comissão foi solicitada a apoiar na mobilização de fundos para a 
formação, reforço de competências e aquisição de equipamento 
adequado; 

 
(ii) Já havia harmonização. A maioria dos Estados-membros que 

participou na reunião confirmou que, a nível da CEDEAO e SADC, 
por exemplo, a prática era bem conhecida e a CUA iria ajudar no 
reforço da referida prática; 

 
(iii) No que diz respeito ao fenómeno de branqueamento de capitais, a 

reunião trocou opiniões sobre a questão com base na Convenção de 
Viena. No futuro, vários serviços de informação serão adoptados 
com vista a combater de forma efectiva o tráfico de drogas;   

 
(iv) África não deve deixar que o Instituto Africano das Nações Unidas 

para a Prevenção do Crime e o Tratamento de Infractores (UNAFRI) 
falhe. As Nações Unidas irão fazer a sua parte, mas os Estados-
membros têm de fazer a sua; 

 
(v) O consumo crescente de drogas pode resultar em permissividade e 

pobreza. As crianças são, portanto, expostas a essas drogas; 
 
(vi) Os turistas que visitam África poderiam igualmente estar a fornecer 

drogas às crianças; 
 
(vii) Deve ser dada mais atenção ao tratamento e educação; 
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(viii) Os Departamentos de Assuntos Sociais e Paz e Segurança devem 

trabalhar em  sinergia na questão do tráfico de drogas com vista a 
criar um mecanismo interdepartamental com uma perspectiva de 
desenvolvimento social. 

 
114. A concluir, o CRP aprovou o relatório e recomendou o seguinte ao 
Conselho Executivo : 

 
(i) Tomar nota do Relatório e das respectivas Recomendações; 

 
(ii) Aprovar as recomendações orientadas para acções a fim de abordar os 

grandes desafios enfrentados na prevenção do crime de droga, 
coordenação e harmonização da legislação nos Estados-membros, com 
vista a combater de forma efectiva as actividades transfronteiriças 
relacionadas com a droga; 

 
(iii) O Tema da Cimeira Ordinária dos Chefes de Estado proposta, 

agendada para ter lugar antes de 2015, deve dedicar-se ao controlo da 
droga e prevenção do crime; 

 
(iv) A violência contra a mulher deve ser abordada de uma maneira 

definitiva através de Legislações Nacionais; 
 
(v) Solicitar aos Estados-membros para que apresentem relatórios 

anualmente numa determinada data; 
 
(vi) Apelar aos Estados-membros para que contribuam financeiramente 

para a UNAFRI de modo a permitir que esta possa executar o seu 
mandato; 

 
(vii) Colocar o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo. 
 

10) Relatório sobre a Reunião dos Ministros Responsáveis pelas 
Questões do Género e da Mulher e o Lançamento da Década da 
Mulher Africana, Doc. EX.CL/629(XVIII) 

 
115. O relatório foi apresentado pelo representante da Comissão. 
 
116. Após a apresentação, foram feitos os seguintes comentários e 
observações: 

 
(i) O relatório não fazia referência a qualquer progresso feito nos últimos 

três anos no que diz respeito à igualdade do género; 
 
(ii) A versão árabe devia ser revista; 
 
(iii) Devia ser realizada uma avaliação abrangente sobre o que foi feito 

desde a última década; 
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(iv) O relatório não indicava claramente com que base os dez (10) Temas 

tinham sido definidos; 
 
(v) O relatório não indicava claramente as directrizes para a 

implementação dos dez (10) Temas; e como a avaliação da 
implementação dos vários Temas sob a Declaração da Década da 
Mulher Africana poderia ser levada a cabo; 

 
(vi) No parágrafo 15 do relatório, a ênfase foi dada aos direitos da Mulher, 

mas não se deu ênfase suficiente às suas obrigações; 
 
(vii) O relatório não se centrou nas questões mais críticas; 
 
(viii) A questão da igualdade ou paridade, bem como da disparidade entre 

as leis tradicionais e convencionais não tinha sido abordada; 
 
117. O representante da Comissão forneceu as seguintes respostas e 
esclarecimentos: 

 
(i) A Comissão estava a trabalhar nas Directrizes para a elaboração de 

relatórios sobre a Declaração Solene da UA sobre a Igualdade do 
Género em África, bem como no mecanismo de implementação da 
Declaração da Década da Mulher Africana; 

 
(ii) Relativamente aos progressos alcançados no domínio da Igualdade do 

Género e Empoderamento da Mulher em África, este assunto foi 
adequadamente tratado no relatório do Presidente; 

 
(iii) Os dez (10) Temas e as medidas tomadas para a avaliação da 

Declaração da Década da Mulher Africana foram concretizados após a 
realização de consultas. 

 
118. Em jeito de conclusão, o CRP aprovou o relatório e recomendou o 
seguinte ao Conselho Executivo: 

(i) Tomar nota do Relatório e das respectivas recomendações; 
 
(ii) Saudar o lançamento com sucesso da Década da Mulher Africana em 

Nairobi, em Outubro de 2010; 
 
(iii) Aprovar a Declaração de Nairobi e o Roteiro para a Década da Mulher 

Africana, incluindo o financiamento através do Fundo Fiduciário para a 
Mulher Africana; 

 
(iv) Colocar o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo. 
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11) Relatório da Conferência dos Ministros da Cultura, Doc. 

EX.CL/630(XVIII) 
 

119. O relatório foi apresentado pelo representante da Comissão. 
 
120. Após a apresentação, os seguintes comentários e observações foram 
destacados: 

 
(i) A situação do Centro Internacional das Civilizações Bantu (CICIBA), 

um dos Centros Culturais Africanos não foi definido no relatório; 
 
(ii) Na página 5, o nome dos Estados-membros deve ser escrito por 

extenso; 
 
(iii) A Conferência dos Ministros da Cultura não era um Comité Técnico 

Especializados por si só; 
 
(iv) Havia necessidade de repatriar para África os bens culturais roubados; 
 
(v) Os Estados-membros devem ser encorajados a promover a Decisão 

de Lusaka de fazer uso da Bandeira e Hino da União Africana durante 
os eventos oficiais; 

 
(vi) O relatório não deve ser circulado até que a Estratégia adoptada pela 

Conferência dos Ministros seja anexada; 
 
(vii) O relatório não destacou a contribuição de África para a Civilização 

Global; 
 

121. O representante da Comissão apresentou as seguintes respostas e 
esclarecimentos: 

 
(i) A Estratégia tinha sido discutida e adoptada pelos Ministros da 

Cultura. A não inclusão, como anexo, do documento da Estratégia foi 
uma omissão e seria corrigida. Ela já tinha sido enviada aos Estados-
membros para implementação; 

 
(ii) O objectivo da Estratégia era ajudar os Estados-membros a criar um 

fundo destinado a apoiar a Cultura; 
 
(iii) Um projecto para ter Lingala como uma língua regional tinha sido 

lançado na região da África Central no contexto do CICIBA; 
 
(iv) O processo de transformação de CICIBA num Instituto Pan-Africano 

da Cultura estava em curso. O estudo tinha sido concluído e seria 
disponibilizado dentro em breve; 

 
(v) O Currículo escolar africano tinha sido traduzido para todas as línguas 

oficiais da UA. 
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122. Ao concluir, o CRP aprovou o relatório e recomendou o seguinte ao 
Conselho Executivo: 

(i) Tomar nota do Relatório e das respectivas recomendações; 
 

(ii) Aprovar as recomendações da Conferência e, em particular: 
 

(a) A implementação do Programa da Campanha para o 
Renascimento Cultural de África, 2010-2012; 

 
(b) Promoção dos programas nacionais e regionais relacionados 

com esta campanha; 
 
(c)  Estratégia sobre o financiamento sustentável do Sector de 

Desenvolvimento da Cultura em África. 
 

(iii) Apelar aos Estados-membros para que ratifiquem a Carta sobre o 
Renascimento Cultural de África e sirvam de Promotores da 
campanha para o renascimento cultural e divulgem o uso dos 
Símbolos da UA (Hino, Bandeira e Logótipo);  

 
(iv)   Incentivar os Estados-membros e as organizações regionais nos seus 

esforços e iniciativas destinadas a promover projectos culturais, 
incluindo a devolução para África dos bens culturais roubados  e o 
estabelecimento de Museus; 

 
(v) Criar um espaço Cultural na Sede da UA e apoiar a iniciativa sobre a 

Vila Cultural Africana; 
 
(vi) Manifestar apreço à Etiópia pelo terreno oferecido à UA para a 

construção da   Vila Cultural Africana, em Adis Abeba; 
 

(vii)      Colocar o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo. 
 

12) Análise do Relatório da Conferência dos Ministros Africanos da 
Agricultura, Lilongwe, Malawi, 26 – 29 de Outubro de 2010 – Doc. 
EX.CL/631 (XVIII) 

 
123. O relatório foi apresentado pelo representante da Comissão. 
 
124. No final da apresentação, foram feitas observações e sugestões em torno 
dos seguintes pontos: 

 
(i)  A composição da Mesa não respeitou o princípio da representação 

geográfica; 
 
(ii)  A organização das conferências deve se assegurar de uma grande 

participação dos Estados-membros; 
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(iii) Mecanismo de financiamento das alfaias agrícolas em África; 

 
(iv) Estado das negociações sobre a questão da comercialização do 

tabaco; 
 

(v) Necessidade de estabelecer uma ligação entre as recomendações e 
os objectivos; 

 
(vi) Reformulação dos parágrafos 9; 10 e 18 do relatório; 
 
(vii) Reformulação da alínea 4 do ponto (2), relativo ao mecanismo de 

financiamento do desenvolvimento das alfaias agrícolas; 
 
(viii) Necessidade de dar primazia às CERs no contexto da implementação 

da cadeia de valor dos produtos de base. 
  

125. O representante da Comissão respondeu às questões levantadas e 
esclareceu que serão elaboradas propostas de reformulação dos parágrafos 
indicados anteriormente. 
 
126. Tendo em conta a importância do tema do relatório para a África: 
«Realizar o Desenvolvimento da Agricultura em África», muito em particular as 
recomendações nele contidas, foi alcançado um consenso para a adopção do 
referido relatório. 
 
127. A terminar, o CRP adoptou o relatório e recomendou o seguinte para o 
Conselho Executivo: 

 
(i) Tomar nota do relatório e adoptar as respectivas recomendações; 

 
(ii) Inscrever o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo. 
 

13)  Análise do Relatório da Conferência dos Ministros Africanos do 
Comércio, Kigali, Ruanda, 29 de Outubro a 2 de Novembro de 2010 – 
Doc. EX.CL/632 (XVIII) 

 
128. O relatório foi apresentado pelo representante da Comissão. 
 
129. Esta apresentação foi seguida de um debate geral, durante o qual os 
intervenientes exprimiram as suas preocupações em relação às seguintes 
questões: 
 

(i) Necessidade de alargar, ao invés do mercado comum europeu, o 
mercado africano a outros produtos, não se limitando unicamente aos 
produtos agrícolas; 
 

(ii) Definição de acções a serem realizadas para a renegociação da 
extensão do prazo da AGOA; 
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(iii) Questão da harmonização das barreiras alfandegárias; 

 
(iv) Necessidade da elaboração de um documento sobre a promoção do 

comércio intra-africano; 
 

(v) Aceleração do processo da criação e da harmonização de políticas 
nacionais em matéria do estabelecimento de Zonas de Livre 
Comércio (ZLC) nos Estados-membros; 
 

(vi) Necessidade da realização de uma reunião preparatória intercalar, à 
margem da Sessão do Conselho Executivo de Janeiro de 2011, antes 
da reunião da AGOA, agendada para Junho de 2011, na Zâmbia; 

 
(vii)  Harmonização de posições sobre a questão da comercialização do 

tabaco, no quadro de uma reunião junta entre os Ministros das 
Finanças e do Comércio; 

 
(viii) Necessidade da revitalização do Subcomité sobre as Questões 

Económicas e Comerciais; 
 
(ix)  Necessidade da existência de mecanismos para zelar pela execução 

das directivas e realçar o aspecto da implementação das orientações 
aos níveis da OMC, dos APE e da AGOA; 

 
(x)  Definição de uma estratégia comum a ser criada no âmbito das 

relações com a China; 
(xi)   Reforço do mercado interno. 

 
130. O representante do Departamento do Comércio e Indústria respondeu às 
preocupações levantadas, tendo sublinhado o seguinte: 

 
(i)        Barreiras institucionais e regulamentares ao desenvolvimento do 

comércio intra-africano e harmonização de documentos sobre a 
gestão do comércio; 
 

(ii)  Necessidade da realização de um estudo sobre o progresso da 
harmonização de documentos ao nível das CERs; 

 
(iii)  Livre circulação de bens e serviços, no quadro do comércio 

transfronteiriço; 
 
(iv)  o Mercado Comum dos Produtos Agrícolas foi criado com base num 

estudo feito em 2006, dando prioridade aos produtos agrícolas como 
vectores da integração do continente; 

 
(v)  Trabalho de coordenação entre a CUA e os diferentes Grupos 

Africanos sobre a posição comum africana no seio da OMC e dos 
APE; 
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(vi)  Finalização rápida da Agenda de Doha, orientada para o 

desenvolvimento de África; 
 

(vii)  A AGOA, no quadro da cooperação com os Estados Unidos da 
América, deve ser revista, de tal modo a servir realmente para o 
desenvolvimento de África. 

 
131.  A terminar, para todas estas questões, o representante da Comissão 
insistiu na necessidade de um apoio político ao mais alto nível, de forma a levar 
a parte europeia a flexibilizar a sua posição, abrindo o debate sobre 
determinadas questões conflituosas. 
 
132. O Vice-presidente da Comissão interveio para sublinhar a necessidade de 
a África, ao invés da China, dar prioridade ao desenvolvimento do seu mercado 
interno e definir uma estratégia comum nas suas relações com a China. Ele 
evocou igualmente a decisão da reunião de Uruguai sobre a proibição do uso do 
tabaco e a necessidade de convocar uma reunião entre os Ministros do 
Comércio e da Agricultura sobre a questão do tabaco. 
 
133. A terminar, o CRP adoptou o relatório e formulou as seguintes 
recomendações para o Conselho Executivo: 

 
(i) Tomar nota das recomendações e das Declarações dos Ministros; 

 
(ii)  Adoptar as recomendações e as Declarações dos Ministros sobre:  
 

(a) O quadro estratégico do reforço das relações comerciais entre os 
Estados Unidos de América e a África 2015 e além (AGOA); 
 

(b) Questões da OMC; 
(c) Negociações dos Acordos de Parceria Económica (APE); 

 
(d) Convenção da OMC sobre o controlo do tabaco; 

 
(e) Comércio intra-africano, mercado comum para os produtos 

agrícolas, ajuda para o comércio, relatório da UNCTAD sobre os 
Países Menos Avançados (PMA), Conferência dos PMA; 
 

(iii) Organização de uma reunião conjunta dos Ministros do Comércio, da 
Agricultura e das Finanças para a harmonização da posição africana 
sobre o tabaco; 

 
(iv)  Solicitar à Comissão para desenvolver um programa alargado sobre o 

comércio intra-africano, juntar todas as decisões e recomendações dos 
Ministros do Comércio e submetê-las à aprovação da Cimeira de 
Junho/Julho de 2011; 

 
(v) Inscrever o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo.  
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14) Análise do Relatório da Conferência dos Ministros Africanos de 

Energia, Maputo, Moçambique, 01 a 05 de Novembro de 2010 – Doc. 
EX.CL/633 (XVIII) 

 
134. O relatório foi apresentado pela Comissária para Infra-estruturas e 
Energia. 
 
135. As questões levantadas durante os debates articularam-se 
essencialmente sobre os seguintes pontos: 

 
(i) Alcance jurídico do relatório a ser examinado em relação ao nível de 

participação; 
 

(ii) Questão do quórum sobre a validação das conclusões da 
Conferência; 

 
(iii)       Necessidade de figurar no relatório a ausência de quórum; 

 
(iv) Necessidade de se discutir sobre a questão do quórum no próximo 

Retiro CRP/CUA, agendado para Fevereiro de 2011; 
 

(v) Determinação do período relativo à celebração da Semana Africana 
de Energia; 

 
(vi)  Implementação da resolução sobre o estudo relativo à energia solar; 

 
(vii) Montante do orçamento aprovado para a finalização do estudo 

relativo à energia solar. 
 

136. Em resposta à questão da finalização do estudo sobre a energia solar, a 
Comissária esclareceu que este estudo foi confiado à AFREC, que é um órgão 
da União Africana, e o referido estudo foi conduzido por peritos africanos. 
 
137. No que diz respeito à Semana Africana da Energia, a Comissária 
esclareceu igualmente que o evento deve ser realizado durante a reunião dos 
Ministros de Energia. O local e a data da celebração da Semana Africana de 
Energia serão fixados posteriormente 
 
138. Ao concluir, o CRP adoptou o relatório e recomendou o seguinte para o 
Conselho Executivo: 

 
(i) Tomar nota do relatório e das recomendações nele contidas; 

(ii) Aprovar a Declaração e Resolução adoptada pelos Ministros; 

(iii) Apelar para uma maior coordenação e harmonização do rabalho 
realizado pelas diferentes Reuniões Ministeriais Sectoriais, como a 
CEMA, AMCOW e AMCEN, para promover o desenvolvimento das 
bacias hidrográficas transfronteiriças, a produção bem como as 
redes de intercâmbio de energia eléctrica regional; 
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(iv) Apoiar a iniciativa para designar um ano do Acesso à Energia e 

apelar às Nações Unidas a declarar o ano 2012 como o Ano 
Internacional da Energia Universal, havendo a necessidade, deste 
modo, de uma campanha global; 

(v) Colocar o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo. 

15)    Relatório da Conferência dos Ministros responsáveis pelo 
Desenvolvimento Social -  Doc. EX.CL/634 (XVIII) 

 
139. O relatório foi apresentado pelo representante da Comissão. 
 
140. Na sequência da apresentação, foram feitos os seguintes comentários e 
recomendações: 

 
(i) O Anexo sobre a reestruturação do Instituto Africano de 

Reabilitação (IAR) não está anexo ao relatório; 

(ii) Necessidade de esclarecimento sobre como o dinheiro relativo ao 
IAR foi utilizado até à data; 

(iii) Institutos como o Instituto Africano de Reabilitação devem ser 
auditados como uma condição para o financiamento; 

 
141. O representante da Comissão respondeu e prestou os seguintes 
esclarecimentos: 

 
(i) O Parágrafo 3 do relatório apresenta claramente o que foi debatido 

e aborda a maioria das questões apresentadas; 

(ii) O Instituto Africano de Reabilitação está baseado em Harare, 
Zimbabwe, e está em fase de reestruturação completa; 

(iii) O Anexo do relatório que cobre a reestruturação do Instituto foi 
distribuído. 

 
142. Ao concluir, o CRP adoptou o relatório e recomendou o seguinte para o 
Conselho Executivo: 

(i) Tomar nota do Relatório e das Recomendações; 
 

(ii) Aprovar as recomendações feitas sobre as várias questões 
relativas com a implementação do Quadro da Política Social para 
África, a extensão para 2019 da Década Africana de pessoas 
portadoras de Deficiências, a reestruturação do Instituto Africano 
de Reabilitação, o estabelecimento do proposto Conselho 
Consultivo sobre o envelhecimento e a elaboração do Protocolo 
bem como o apelo à acção acelerada e Plano de Acção para uma 
África Digna para as Crianças; 
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(iii) As implicações financeiras e estruturais, bem como a identificação 

das fontes de financiamento devem ser abordadas pelos órgãos 
competentes, em consulta com a CUA e CADHP; 

(iv) Colocar o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo. 

16)   Relatório da Conferência da UA dos Ministros da Defesa, Adis 
Abeba, Etiópia, 3 – 7 de Dezembro de 2010 – Doc.EX.CL/635 (XVIII) 

 
143. O Relatório foi apresentado por um representante da Comissão. 
 
144. Na sequência da apresentação, foram feitos os seguintes comentários e 
observações: 

 
(i) A Comissão da UA foi louvada pela qualidade do relatório e pela sua 

Declaração, bem como pelo empenho do Comité Técnico 
Especializado de Defesa e Segurança; 

(ii) A necessidade do relatório destacar os Estados-membros que 
participaram na reunião dos Ministros da Defesa; 

(iii) A necessidade da rápida operacionalização da Força Africana em 
Estado de Alerta (ASF), de modo que ajude na abordagem dos 
desafios da paz e segurança no continente; 

(iv) Disponibilização de financiamentos adequados e previsíveis, gerados 
principalmente internamente no continente, a fim de África assumir a 
responsabilidade do programa ASF; 

(v) A necessidade do estabelecimento de uma ASF que possa fazer face 
à pirataria marítima e outras actividades criminais no Oceano Índico; 

(vi) A necessidade de indemnizar as famílias dos soldados mortos em 
operações de apoio à paz no continente; 

 
145. Em resposta, a Comissão prestou os seguintes esclarecimentos: 

 
(i) A omissão dos Estados-membros que participaram na reunião foi 

involuntária e serão incluídos no relatório; 

(ii) O financiamento para as operações de apoio à paz continua a ser um 
enorme desafio. A União está a levar a cabo esforços para enfrentar 
esse desafio com a exploração de fontes geradas localmente a fim de 
África assumir a responsabilidade das suas questões de paz e 
segurança; 

(iii) A pirataria marítima na Somália é resultado do colapso das estruturas 
estatais. Outros desafios de segurança incluem, entre outros, a pesca 
ilícita e o despejo de resíduos tóxicos. Estão em curso esforços no 
sentido de fazer face a esses desafios de maneira holística; 
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(iv) Lamenta o atraso no pagamento de indemnizações aos familiares de 

soldados mortos em operações de apoio à paz no continente. Os 
Estados-membros cujos soldados tenham sido mortos na 
circunstância, em breve serão informadas sobre os esforços em curso 
para o pagamento da indemnização. Na devida altura, será erguido 
um memorial em honra aos soldados mortos, na Sede da UA. 

146. Ao concluir, o CRP aprovou o relatório e recomendou o seguinte para o 
Conselho Executivo: 

 
(i) Tomar nota do relatório e louvar os progressos alcançados na 

operacionalização da Força Africana em Estado de Alerta (ASF); 

(ii) Aprovar a Declaração adoptada pelos Ministros da Defesa; 

(iii) Saudar o resultado do Exercício Amani Africa realizado em Adis 
Abeba, de 13 a 29 de Outubro de 2010, bem como os exercícios das 
Forças Regionais em Estado de Alerta, tendentes à testar a 
capacidade da Comissão e das CERs em dirigir missões 
multidimensionais para facilitar o desdobramento eficaz das ASF; 

(iv) A necessidade de reflectir sobre a questão do financiamento das ASF, 
incluindo a mobilização de recursos previsíveis e sustentáveis; 

(v) Recomendar que os Ministros da Defesa explorem a possibilidade do 
estabelecimento de uma Força em Estado de Alerta para o Oceano 
Índico para o combate à pirataria; 

(vi) A necessidade de avaliar o nível de prontidão para o desdobramento 
das ASF nas diferentes regiões do continente; 

(vii) A necessidade de abordar a questão da indemnização para os 
soldados que perderam as suas vidas em missões de paz da UA; 

(viii) Colocar o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo. 

17)     Relatório da Sessão Extraordinária da Conferência da UA dos 
Ministros da Economia e Finanças, Yaoundé, Camarões, 16 – 17 
de Dezembro de 2010  - Doc. EX.CL/636 (XVIII) 

 
147. O Relatório foi apresentado pelo Comissário dos Assuntos Económicos. 
Na sua apresentação, ele informou ao CRP que a Conferência abordou duas 
questões chaves, nomeadamente, fontes alternativas de financiamento da União 
Africana e Instrumentos Jurídicos (Protocolo e Estatutos) do Fundo Monetário 
Africano. Destacou as principais recomendações propostas pela Conferência 
para análise por parte do Conselho Executivo e da Conferência. 
 
148. Após a apresentação, as delegações fizeram os seguintes comentários e 
observações: 
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a) Relativamente a Fontes Alternativas de Financiamento: 

(i)  Esta questão deve ser abordada de forma aberta, e analisada numa 
perspectiva de longo prazo; 
 

(ii)   Há necessidade de resolver a questão das fontes alternativas de 
financiamento, que vem se arrastando por muito tempo; 
 

(iii)   Devido ao problema de insuficiência de fundos, a União manteve-se 
ineficaz e incapaz de criar um impacto no continente. Isto traduziu-se 
numa África com uma voz frágil na arena internacional;  
 

(iv)   A contínua dependência dos fundos de parceiros para financiar o 
orçamento de programas constituía igualmente um motivo de 
preocupação; 
 

(v)   Embora algumas delegações expressaram sua convicção de que muitas 
das opções propostas eram muito práticas e poderiam servir de soluções 
efectivas para as necessidades financeiras da União, como evidenciado 
pela sua aplicação com sucesso em algumas CER e Estados-membros, 
outras foram de opinião que as referidas propostas não eram o 
suficientemente inovadoras e que poderiam exacerbar o pesado ónus 
fiscal que muitos Estados-membros estão a experimentar; 
 

(vi)   Algumas delegações apoiaram a recomendação da Conferência de que 
os Estados-membros devem analisar as oito opções propostas iniciais e 
seleccionar a opção mais adequada para as suas economias uma vez 
que ela cria mais espaço para flexibilidade e toma em consideração as 
diferenças das economias dos Estados Membros. Outras foram de 
opinião que a referida recomendação cria uma base para inactividade e 
poderia pôr em risco o espírito de harmonia, objectivo comum e 
integração; 
 

(vii)  Solicitou-se esclarecimento em relação à categoria de produtos de base 
para os quais as taxas de importação propostas seriam aplicáveis, 
notando, no entanto, que seria conveniente limitar essas taxas aos 
artigos de luxo. A aplicação de uma taxa sobre as exportações de 
hidrocarbonetos foi igualmente contestada por várias delegações; 
 

(viii) Torna-se importante assegurar que uma série de critérios sejam 
observados, incluindo o seguinte: 

 
a. Capital; 
b. Sustentabilidade; 
c. Aplicação adequada de fundos gerados para uma maior 

visibilidade; 
d. Sistema de reembolso para permitir que fundos excedentes 

revertam a favor dos Estados-membros; 
e. Princípio de acção unitária e visão Pan-Africana. 
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(ix) Muito do trabalho técnico foi levado a cabo por peritos. O que era 

necessário agora é uma decisão política; 
 

(x) Há necessidade de realizar uma avaliação geral das necessidades 
financeiras da União, de analisar os padrões de despesas e instituir um 
sistema de estabelecimento de prioridades. Isto deve preceder a 
identificação de opções de financiamento adequadas; 
 

(xi)   Embora algumas delegações tenham sido de opinião que a questão em 
discussão era a identificação de “fundos adicionais” para União, outras 
continuaram a defender que fontes “alternativas” era a terminologia mais 
adequada; 
 

(xii)    As quatros novas propostas recomendadas para análise, além das oito 
opções propostas, seriam de difícil aplicação na prática; 

 
(xiii) A Comissão deve reflectir sobre a criação de um mecanismo de 

acompanhamento para a operacionalização das várias opções. 
 

b) Relativamente ao Fundo Monetário Africano: 

(i)      Algumas delegações evocaram a decisão anterior dos Órgãos da 
União de que todos os instrumentos jurídicos devem ser analisados 
pela Conferência dos Ministros da Justiça, Procuradores Gerais, antes 
da sua adopção pelo Conselho Executivo. Portanto, apelaram para que 
o Protocolo seja sujeito a esta decisão; 

 
(ii)     Há necessidade de apresentar propostas alternativas para responder 

às necessidades de capitais do Fundo Monetário Africano; 
 

(iii)     O Protocolo prevê a introdução de possíveis emendas no futuro. 
Portanto, qualquer preocupação que os Estados-membros possam ter 
poderia ser abordada no futuro através desta abertura; 
 

(iv)     A próxima Conferência dos Ministros Africanos das Finanças, 
Planeamento e Desenvolvimento Económico a ser realizado em Adis 
Abeba, em Março de 2011, seria uma oportunidade para resolver 
questões pendentes como a do Estatuto e seus Anexos; 

 
(v) A República Árabe do Egipto apresentou reserva sobre a recomendação 

de submeter o Projecto do Protocolo para adopção por parte da 
Conferência. 
 

149. Em reacção a algumas questões levantadas durante o debate, o 
Comissário dos Assuntos Económicos esclareceu o seguinte: 
 

(i)  A situação financeira da União era grave e necessitava de acção urgente 
para resolver o problema; 
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(ii) O orçamento de programas continuava a ser financiado principalmente 

pelos parceiros. Portanto, há necessidade de mudar o status quo através 
da adopção de fontes alternativas de financiamento; 

 
(iii)   Todo o trabalho técnico já tinha sido feito na forma de estudos e 

avaliações de impacto. O que era necessário agora é uma decisão 
política; 
 

(iv)    A maioria das opções propostas já estava a ser implementada com 
sucesso nas CER como a CEDEAO e ECCAS. Portanto, não há dúvidas 
em relação à sua aplicabilidade; 

 
(v)    A Conferência tinha recomendado a adopção do Protocolo pelo 

Conselho Executivo. Uma outra avaliação por parte da Conferência dos 
Ministros da Justiça, Procuradores Gerais, não era necessária, uma vez 
que uma reunião de validação anterior, ao nível de peritos, tinha incluído 
juristas.  
 

150. Numa intervenção subsequente, o Presidente da Comissão reiterou a 
importância de abordar a questão das fontes alternativas de financiamento. Ele 
informou ao CRP sobre esforços similares em curso ao nível das Nações Unidas 
e evocou os apelos anteriores para a adopção de algumas das opções 
propostas dada a sua viabilidade, como evidenciado pela sua implementação 
com sucesso em algumas CERs.  
 
151. Em conclusão, o CRP recomendou o seguinte ao Conselho    Executivo: 
 

(i) Tomar nota do Relatório e das recomendações, incluindo aquelas 
sobre fontes alternativas de financiamento e o Fundo Monetário 
Africano; 
 

(ii) Aprovar as recomendações e a Declaração da Conferência 
Ministerial; 
 

(iii) Recomendar o Projecto de Protocolo sobre o Fundo Monetário 
Africano para análise pelo Conselho Executivo e o ajuste do 
Projecto de Estatuto e seus Anexos para apresentação à próxima 
Conferência Conjunta CUA/UNECA dos Ministros das Finanças, 
Planificação e Desenvolvimento Económico agendada para ter lugar 
em Adis Abeba, Etiópia, em Março de 2011; 

 
(iv) Apelar aos Estados Membros que ainda não o tenham feito, a 

assinar e ratificar o Protocolo sobre o Banco Africano de 
Investimentos; 
 

(v) Colocar o relatório na Parte B da agenda do Conselho Executivo. 
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18) Relatório da Comissão sobre o estado da assinatura e ratificação 

dos Tratados da OUA/UA – Doc. EX.CL/638 (XVIII) 
 
152. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão. 
 
153. Depois desta apresentação, as delegações que usaram da palavra 
congratularam-se pelos esforços envidados pela Comissão, a todos os níveis, 
para facilitar a assinatura e a ratificação dos Tratados da OUA/UA. Por outro 
lado, as delegações fizeram os seguintes comentários: 

 
(i)     O relatório deverá ser actualizado para tomar em consideração as 

últimas assinaturas feitas e os instrumentos de ratificação depositados 
por alguns Estados-membros; 

 
(ii)    Afigura-se importante analisar a pertinência de alguns instrumentos 

jurídicos para efeitos da sua actualização;  
 
(iii)     Os Estados-membros deverão respeitar e implementar todas a 

decisões dos órgãos deliberativos relativas à assinatura e ratificação 
dos Tratados da OUA/UA. 
 

154. Na sua intervenção, o Presidente da Comissão saudou os progressos 
realizados pelos Estados-membros na assinatura e ratificação dos diferentes 
Tratados. Todavia, ele convidou os Estados-membros a acelerarem a assinatura 
e a ratificação do Protocolo relativo à criação do Banco Africano de 
Investimentos, tendo como objectivo a sua entrada em vigor antes do final do 
presente ano. 
 
155. Em resposta às questões levantadas, o representante da Comissão deu 
os seguintes esclarecimentos: 

 
(i) Serão prosseguidos os esforços da Comissão para facilitar a assinatura 

dos diferentes Tratados pelos Estados-membros;  
 

(ii) As informações relativas à ratificação de um Tratado por um Estado não 
estão reflectidas no relatório antes do depósito, por esse Estado, dos 
respectivos instrumentos de ratificação ou de adesão.  
 

156. No final dos debates, o CRP formulou as seguintes recomendações ao 
Conselho Executivo: 

 
(i) Tomar nota do relatório e das recomendações; 

 
(ii) Adoptar as recomendações; 

 
(iii) Lançar um apelo aos Estados-membros que ainda não o fizeram a 

proceder à assinatura, ratificação e implementação dos Tratados da 
OUA/UA; 
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(iv)  Inscrever o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo. 

19) Análise do Relatório de Actividades da Comissão sobre a 
implementação da Decisão da Conferência Assembly/AU/270 (XIV) 
relativa ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (TPI) – 
Doc. EX.CL/639 (XVIII) 

 
157. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão. Na 
sequência da apresentação, foram feitos os seguintes comentários e 
observações: 

(i) A questão da abertura de um Escritório de Ligação do TPI junto da 
UA foi decidida pela Decisão da Conferência 
[Assembly/AU/Dec.296(XV) ] adoptada em Kampala, Uganda, em 
Julho de 2010; 

(ii) Houve a necessidade de um diálogo contínuo entre a Comissão e o 
TPI; 

(iii) Se na acusação do Presidente Al Bashir, o TPI teve em conta o 
“princípio da presunção de inocência”? 

(iv) O Relatório deve ser incluído na Parte B da Agenda do Conselho 
Executivo dada a importância da questão e para permitir debates 
mais exaustivos ao nível do Conselho Executivo e deste modo 
reafirmar a posição da UA sobre a matéria; 

(v) Tendo em conta o facto de ter havido já consenso sobre a posição 
da UA, o relatório não precisa ser debatido pelo Conselho Executivo 
e deve ser incluído na Parte A da agenda do Conselho Executivo; 

(vi) Caso o Conselho de Segurança das Nações Unidas adoptasse as 
resoluções contra o Chade e o Quénia sobre as visitas do Presidente 
Bashir aos seus respectivos países, qual seria a posição da UA? 

(vii) Houve a necessidade de uma coordenação estreita entre a 
Comissão e as Missões Permanentes Africanas em Nova Iorque, de 
modo a garantir que as decisões da União sejam plenamente 
implementadas pelo Grupo Africano em Nova Iorque; 

(viii) As decisões da UA são obrigatórias para todos os Estados-
membros, que devem manter um equilíbrio entre as suas obrigações 
com a UA e as suas obrigações como Estados Parte ao Estatuto de 
Roma; 

(ix) Foi importante que o Grupo Africano em Nova Iorque cumprisse e 
implementasse plenamente as decisões da Conferência de modo 
que África tivesse uma posição única; 



PRC/Rpt (XXI)  
Pág. 61 

 
(x) Se seria apropriado que membros do CRP se reunissem com o 

Presidente da Assembleia dos Estados Parte ao Estatuto de Roma, 
que irão realizar uma sessão informativa nos próximos dias; 

(xi) O TPI e o seu Procurador, Sr. Moreno-Ocampo, pressionaram os 
líderes africanos para enfraquecer as decisões tomadas pelos 
Órgãos Deliberativos da UA; 

(xii) O Chade e o Quénia receberam o Presidente Bashir em apoio à paz 
e segurança regional e em conformidade com as suas obrigações 
com base no Acto Constitutivo da União; 

(xiii) A recente acusação de seis (6) oficiais quenianos pelo TPI não 
consta no Relatório e deve, por conseguinte, ser incluído; 

(xiv) O relatório deve igualmente ser actualizado de modo a mencionar, 
caso seja conveniente, a questão do Procurador, a recente reunião 
do Painel de Sábios em Argel e a Cimeira Especial sobre os conflitos 
em África; 

(xv) A Gâmbia possui um candidato para o cargo de Procurador do TPI 
para as eleições agendadas para Dezembro de 2011. 

 
158. Em resposta, o representante da Comissão fez os seguintes 
esclarecimentos: 

 
(i) O Relatório deve ser actualizado de modo a incluir a petição de 

acusação contra os seis (6) oficiais quenianos bem como a 
recomendação do Painel de Sábios sobre a interligação entre a 
paz e a justiça; 

(ii) O TPI apresentou, de facto, petições para a acusação contra seis 
(6) oficiais quenianos, incluindo o Vice Primeiro-ministro e o 
Ministro das Finanças, os Ministros para Agricultura e 
Industrialização, o Chefe da Casa Civil e Secretário do Conselho 
de Ministros e o Comissário da Polícia; 

(iii) Tendo em conta o facto de nenhum órgão do TPI ser dirigido por 
um africano, apesar de África representar o maior bloco regional no 
TPI, os Estados Parte africanos devem ser instados a indicar 
candidaturas para preencher as posições de Procurador do TPI 
que estarão abertas para eleições em Dezembro de 2011; 

(iv) O Presidente da Comissão e outros altos funcionários continuarão 
a reunir-se com funcionários do TPI, sempre que solicitem por 
encontros; 

(v) A não implementação das decisões da UA por parte do Grupo 
Africano em Nova Iorque não foi devido a falta de coordenação por 
parte da Comissão e o Grupo, uma vez que várias reuniões foram 
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realizadas com este e foram enviadas comunicações no passado 
sobre a questão; 

(vi) A coordenação entre a Comissão e o Grupo Africano em Nova 
Iorque melhorou significativamente com a adopção de planos de 
trabalho com os coordenadores do Grupo Africano em Nova Iorque 
e em Haia sobre o TPI e sobre Jurisdição Universal. 

 
159. Ao concluir, o CRP adoptou o relatório e recomendou o seguinte para o 
Conselho Executivo: 

 
(i) Aprovar as recomendações da Comissão; 

(ii) Colocar o relatório na Parte B da agenda do Conselho Executivo. 

20) Análise do Relatório de Actividades da Comissão relativo à 
Implementação da Decisão da Conferência Assembly/AU/Dec. 
292(XV) sobre o Abuso do Princípio da Jurisdição Universal – 
Doc. EX.CL/640 (XVIII) 

 
160. O relatório foi apresentado pelo representante da Comissão. Na 
sequência da apresentação, foram feitos os seguintes comentários e 
observações: 

 
(i) Os Estados-membros da UA devem utilizar o princípio da 

reciprocidade de modo a fazerem pressão política aos países 
que abusem o princípio da jurisdição universal; 

(ii) É importante que o Senegal trate de forma efectiva e deia 
continuidade ao julgamento do antigo líder chadiano Hissene 
Habre; 

(iii) A posição da UE de que o princípio da jurisdição universal é 
exclusivamente uma questão da competência nacional é 
injusta, uma vez que os mandatos de captura eram obrigatórios 
para todos os países da UE; 

(iv) A UA deve ainda fazer o acompanhamento da questão com a 
UE, uma vez que a UE, em alguns casos, emendou o princípio 
para alguns países não-membros da UA; 

(v) Foi desanimandor que muitos Estados-membros não prestaram 
a informação necessária à Comissão relativamente aos vários 
casos pendentes instaurados em países europeus contra os 
seus cidadãos; 

(vi) Os Estados-membros que não submeteram as suas 
observações às Nações Unidas sobre o âmbito e aplicação do 
princípio devem fazê-lo até ao dia 30 de Abril de 2011; 
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(vii) Foi importante que o Grupo Africano em Nova Iorque tivesse 

cumprido e implementado plenamente as decisões da 
Conferência de modo que África tivesse uma opinião única; 

(viii) Os mandatos de captura para os altos funcionários ruandeses 
em França foram retirados a cerca de um mês atrás, após 
minuciosas investigações por outro Juíz Francês e, por 
conseguinte, o relatório deve ser actualizado; 

(ix) Qual foi o objectivo da lei modelo sobre jurisdição universal? 

 
161. Em resposta, o representante da Comissão prestou os seguintes 
esclarecimentos: 

 
(i) A questão deve continuar a ser acompanhada com a UE, uma vez 

que os mandatos de captura da UE na verdade surgiram da 
Decisão-Quadro da UE, adoptada pelo Conselho e o exercício do 
princípio criou tensão entre a UA e a UE; 

(ii) A Conferência solicitou à Comissão que preparasse a lei modelo 
sobre jurisdição universal, uma vez que até à data, muitos 
Estados-membros da UA não possuem legislações nacionais para 
aplicação do princípio; 

(iii) A coordenação entre a Comissão e o Grupo Africano em Nova 
Iorque melhorou significativamente com a adopção dos planos de 
trabalho com os coordenadores do Grupo Africano em Nova Iorque 
sobre o TPI e sobre a Jurisdição Universal, respectivamente. 

 
162. Ao concluir, o CRP adoptou o relatório e recomendou o seguinte para o 
Conselho Executivo: 

 
(i) A Comissão da UA deve continuar a acompanhar a questão junto 

das Nações Unidas e com a UE; 

(ii) Os Estados-membros da UA devem aplicar o princípio da 
reciprocidade e alargar a assistência jurídica mútua entre si nas 
investigações e acusações desses casos; 

(iii) Os Estados-membros da UA devem prestar as informações e 
observações necessárias sobre o âmbito e aplicação do princípio 
da jurisdição universal às Nações Unidas antes do dia 30 de Abril 
de 2011; 

(iv) Os Estados-membros devem disponibilizar a listagem dos casos 
pendentes instaurados em países europeus contra os seus 
cidadãos à Comissão da UA, conforme anteriormente solicitado; 
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(v) O relatório deve ser colocado na Parte B da agenda do Conselho 

Executivo. 

21) Relatório da Comissão sobre a Situação no Médio Oriente e na 
Palestina – Doc.EX.CL/641 (XVIII)) 

 
163. O Relatório foi apresentado por um representante da Comissão. 
 
164. Na sequência da apresentação, os membros do CRP fizeram os 
seguintes comentários e observações: 

 
(i) Necessidade de actualizar o relatório de modo a incluir importantes 

recomendações feitas em importantes reuniões que debateram a 
situação no Médio Oriente e na Palestina, tais como o resultado da 
reunião conjunta do CPS/UA e o Conselho de Paz e Segurança da 
Liga Árabe; 

(ii) O relatório deve ser actualizado de modo a incluir o recente 
reconhecimento do Estado da Palestina por vários países; 

(iii) Dada a necessidade do Conselho Executivo debater a situação no 
Médio Oriente e na Palestina, o relatório deve ser colocado na 
Parte B da sua agenda. 

 
165. Ao concluir, o CRP adoptou o relatório e recomendou o seguinte para o 
Conselho Executivo: 

 
(i) Tomar nota do Relatório e das suas Recomendações; 

(ii) Aprova as recomendações contidas no Relatório; 

(iii) Reiterar o seu firme apoio e solidariedade ao Povo Palestiniano 
para a recuperação dos seus direitos nacionais, incluindo a 
recuperação de todo o seu território e o estabelecimento do seu 
próprio estado independente nos territórios palestinianos e o fim 
dos colonatos israelitas nos territórios palestinianos; 

(iv) Apelar ao Conselho de Segurança a convocar uma sessão de 
emergência para tratar do conflito israelo-árabe em todas as suas 
dimensões, caso não sucedam as negociações em curso; 

(v) Solicita à Comissão a actualizar o relatório, de modo a incluir o 
resultado da reunião conjunta do CPS/UA e do Conselho de Paz e 
Segurança da Liga Árabe bem como o recente reconhecimento do 
Estado da Palestina por vários países; 

(vi) Colocar o relatório na Parte B da agenda do Conselho Executivo. 
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22) Relatório da Comissão sobre a Situação Humanitária em África - 

Doc. EX.CL/642(XVIII)) 
 
166. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão da União 
Africana. 
 
167. Na sequência da apresentação, os membros do CRP fizeram os 
seguintes comentários e observações: 

(i) Há a necessidade de garantir a exactidão dos dados utilizados na 
elaboração dos relatórios; 

(ii) Há igualmente a necessidade da capacitação em gestão de 
calamidade bem como prestar mais destaque sobre a prevenção 
de calamidades; 

(iii) Os Estados-membros devem apoiar a Comissão com informações 
relativas às situações humanitárias nos seus países. 

 
168. Ao abordar as preocupações, o representante da Comissão 
comprometeu-se em garantir a exactidão dos dados e destacou sobre a 
necessidade dos Estados-membros apoiarem a Comissão no acesso à 
informações e dados precisos. 
 
169. Ao concluir, o CRP recomendou o seguinte ao Conselho Executivo: 

 
(i) Tomar nota do Relatório e das Recomendações; 

(ii) Aprovar o Relatório e as Recomendações sobre as formas de 
abordar a situação humanitária no continente; 

(iii) Exige à aceleração do processo de assinatura, ratificação e 
implementação da Convenção Africana para a Protecção e 
Assistência às Pessoas Deslocadas Internamente em África, que 
foi adoptada em Kampala, Uganda, em Outubro de 2009, com vista 
a garantir a sua entrada em vigor em 2011; 

(iv) Solicita à Comissão a levar a cabo uma análise situacional 
detalhada nos Estados-membros e CERs dos mecanismos e 
quadros de políticas existentes sobre acção humanitária, com vista 
a facilitar os esforços de coordenação nessa matéria; 

(v) Solicita à Comissão a empreender as medidas apropriadas para 
garantir a exactidão dos dados utilizados na elaboração dos 
relatórios; 

(vi) Exorta os Estados-membros a destacar na prevenção de 
calamidades; 

(vii) Colocar o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo. 
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23) Relatório da Comissão relativo à Reunião dos Peritos dos 
Estados-membros sobre Valores Comuns, Adis Abeba, 
Etiópia, 13 – 15 de Dezembro de 2010 – Doc.EX.CL/619(XVIII)) 

 
170. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão. Na 
sequência da apresentação, foram feitos os seguintes comentários e 
observações: 

(i) Dada a importância do Tema da Cimeira, devia ter sido devotado 
mais tempo aos debates e os documentos deviam ter sido 
disponibilizados com antecedência; 

(ii) É importante que haja um maior destaque em valores comuns 
específicos (Governação e Democracia), ao contrário das questões 
mais amplas constantes no quadro geral dos valores comuns; 

(iii) O Comissário e o Departamento foram elogiados pelo amplo 
processo de consulta que foi feito em preparação para a Sessão 
sobre o Tema da Cimeira; 

(iv) O foco das discussões em preparação para o debate da Cimeira 
deve ser sobre o Projecto de Declaração que derivaram das 
Consultas dos Peritos; 

(v) A necessidade de haver uma explicação mais clara sobre a 
Plataforma de Governação proposta e a relação entre a 
Arquitectura de Governação e a Arquitectura de Paz e Segurança 
estabelecida; 

(vi) É imperioso que a história de África conste no diálogo sobre 
Valores Comuns e que haja consideração sobre os valores 
específicos africanos, incluindo a sabedoria, a hospitalidade e o 
contexto específico da emancipação e a maneira na qual tem 
impacto sobre as questões de tomada de responsabilidade 
africana; 

(vii) É importante que a questão dos valores comuns seja igualmente 
abordada a partir de uma perspectiva histórica e que o passado de 
África seja considerado como uma base para afirmação dos 
valores africanos; 

(viii) Os valores africanos devem igualmente ser avaliados a partir da 
cultura africana e de valores específicos que reflectem como os 
africanos interagem entre si; 

(ix) É imperativo que os valores sejam considerados no contexto da 
sua contribuição directa para a unidade e integração; 

(x) Os valores comuns citados estão contidos nos vários instrumentos 
e, portanto, o destaque deverá ser sobre os desafios na 
implementação; 
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(xi) O período de avaliação da aplicação dos valores comuns deve ser 

indicado no relatório ou na declaração; 

(xii) O papel da comunicação e da média (a liberdade de imprensa) 
deve ser destacado em qualquer reflexão sobre os valores 
comuns, uma vez que a informação é a base para a democracia; 

(xiii) A livre circulação em todo o continente deve igualmente ser 
destacada no diálogo sobre valores comuns; 

(xiv) Deve ser estabelecido um prazo para a ratificação de todos os 
tratados/cartas e convenções sobre valores comuns; 

(xv) Os símbolos da União Africana devem ser realçados ao nível dos 
Estados-membros; 

(xvi) África deve procurar dentro de si por valores seguros e deve ser 
cautelosa das nossas relações com outros parceiros; 

(xvii) Os valores comuns são um terreno complexo de envolvimento e 
debate e importantes para reconhecer que o debate continuará no 
futuro. 

 
171. Em resposta, o representante da Comissão esclareceu o seguinte: 

(i) É importante e necessário que o debate seja feito no contexto da 
integração e da unidade; 

(ii) Todos os valores articulados na reunião são importantes e 
reflectem-se nos vários instrumentos da União; 

(iii) É importante colocar o debate no contexto da decisão da 
Conferência e em especial os obstáculos e desafios na 
implementação dos valores comuns; 

(iv) É importante para o futuro que seja destacada a ratificação e 
aplicação ao nível nacional dos instrumentos sobre os valores 
comuns; 

(v) A Plataforma de Governação é a mais importante uma vez que 
fornece a base para a coordenação e harmonização – esclareceu-
se igualmente que a Plataforma é um processo e não uma 
estrutura; 

(vi) Para além de orientar o debate, as contribuições do CRP foram 
enaltecidas, uma vez que elas ajudarão a regular o trabalho do 
Departamento de Assuntos Políticos; 

 
172. Ao concluir, o CRP adoptou o relatório e recomendou o seguinte ao 
Conselho Executivo: 
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(i) Tomar nota do relatório bem como do documento de debate e do 

Projecto de Declaração submetidos pelos Peritos dos Estados-
membros; 

(ii) Tomar nota com satisfação das consultas realizadas pela 
Comissão em torno do Documento de Debate com as CERs, 
sociedade civil, fóruns da juventude e do género; 

(iii) Necessidade de identificar e definir claramente os principais 
valores e ter em consideração a situação socioeconómica dos 
países de cada região; 

(iv) Destacar a necessidade de interligar os principais valores de África 
e a arquitectura de governação com a arquitectura de Paz e 
Segurança e de desenvolver um roteiro para a concretização dos 
objectivos das referidas estruturas e garantir a apropriação e 
assunção da responsabilidade principal por parte de África ao 
defrontar-se com os desafios do desenvolvimento e aceleração da 
integração do continente; 

(v) Sublinhar a estreita ligação entre a Democracia, Governação e 
Desenvolvimento; 

(vi) Apelar aos Estados-membros a assinar, ratificar, aplicar ao nível 
nacional e implementar os instrumentos da UA sobre Democracia e 
Governação e a propor que seja acordado um calendário para a 
ratificação por todos os Estados-membros dos importantes 
Tratados, e propõe a elaboração de um calendário para a 
ratificação dos instrumentos jurídicos; 

(vii) Necessidade de uma revisão periódica da 
aplicação/implementação de valores comuns identificados; 

(viii) Recomendar que o Hino da UA, o Logotipo e outros Símbolos 
sejam aplicados em todos os Estados-membros e divulgados 
através das instituições de ensino; 

(ix) Necessidade de reforçar as sinergias com as Comunidades 
Económicas Regionais (CERs) na promoção dos valores comuns, 
tendo igualmente em consideração os desafios da globalização; 

(x) Necessidade de esclarecer o estabelecimento proposto da 
Plataforma de Governação Africana e o seu papel e lugar vis-à-vis 
as estruturas existentes; 

(xi) Recomendar a adopção do Projecto de Declaração pelos órgãos 
deliberativos da UA; 

(xii) Colocar o relatório na Parte B da agenda do Conselho Executivo. 
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24) Relatório da Comissão relativo à Implementação da Declaração 

Solene sobre a Igualdade do Género em África (DSEGA) - Doc. 
EX.CL/643 (XVIII)) 

 
173. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão da União 
Africana. 
 
174. Na sequência da apresentação, os membros do CRP fizeram os 
seguintes comentários e observações: 

(i) Necessidade de enaltecer a República do Ruanda pelos seus 
esforços na implementação das Decisões sobre as Questões do 
Género; 

(ii) Os relatórios não incluem os recentes acontecimentos nos vários 
países; 

(iii) Necessidade de incluir questões relacionadas com a Mutilação 
Genital Feminina (MGF); 

(iv) Necessidade de todos os Estados-membros destacar na educação 
da jovem rapariga; 

(v) Qual foi a razão de terem sido recebidos somente três relatórios 
dos países em 2010, comparado às elevadas quantidades 
recebidas nos anos anteriores? 

 
175. Na abordagem das questões levantadas, o representante da Comissão 
esclareceu o seguinte: 

(i) O relatório não inclui alguns dos recentes acontecimentos devido à 
submissão tardia por parte dos países, mas serão incluídas logo 
que sejam submetidas; 
 

(ii) As questões da Mutilação Genital Feminina (MGF) serão 
abordadas no Relatório Final; 
 

(iii) Estados-membros devem submeter relatórios logo que estejam 
finalizados, de modo a permitir à Comissão a elaborar relatórios 
actualizados; 

 
176. Ao concluir, o CRP adoptou o relatório e recomendou o seguinte para o 
Conselho Executivo: 

(i) Tomar nota do relatório e das recomendações; 
 
(ii) Instar os Estados-membros que ainda não o tenham feito, a 

submeter os relatórios de base; 

(iii) Aprovar as orientações emendadas para a elaboração de relatórios 
relativos à Declaração Solene da UA sobre a Igualdade do Género 
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em África (DSEGA), bem como a implementação do quadro da 
Declaração; 

(iv) Apelar aos Estados-membros que ainda não o tenham feito a 
assinar e a ratificar o Protocolo à Carta Africana dos Direitos 
Humanos e dos Povos relativa aos Direitos da Mulher em África; 

(v) Enaltecer o Ruanda pela sua liderança nos esforços para a 
promoção da Igualdade do Género; 

(vi) Apelar ainda aos Estados-membros no sentido de abordarem as 
diferenças entre os instrumentos normativos e a situação no 
terreno; 

(vii) Colocar o relatório na Parte B da agenda do Conselho Executivo. 

25) Relatório de Actividades da Comissão relativo à 
Implementação da Decisão da Conferência sobre a 
Transformação da Comissão da União Africana em Autoridade 
da união Africana – Doc.EX.CL/644 (XVIII)) 

 
177. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão.  
 
178. Depois desta apresentação, as delegações que tomaram a palavra 
saudaram os esforços envidados pela Comissão para a implementação da 
decisão da Conferência. As delegações solicitaram também que os diferentes 
instrumentos sejam analisados pelo CRP antes de serem submetidos aos 
órgãos decisórios para exame e adopção. 
 
179. No final dos debates, o CRP formulou as seguintes recomendações ao 
Conselho Executivo: 

 
(i) Tomar nota do relatório e das recomendações e felicitar-se pelo 

trabalho realizado pelos Peritos Juristas dos Estados-membros na 
revisão de instrumentos jurídicos pertinentes; 

 
(ii) Adoptar as recomendações e encorajar a Comissão a prosseguir 

os seus esforços na finalização dos preparativos de todos os 
instrumentos jurídicos a serem submetidos aos órgãos decisórios 
em tempo oportuno; 

 
(iii) Inscrever o relatório na Parte A da agenda do Conselho Executivo. 
 
26) Relatório da Comissão sobre o Projecto da Carta Africana da 

Função Pública – Doc.EX.CL/645 (XVIII)) 
 

180. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão. 
 
181. Na sequência da apresentação, os membros do CRP fizeram os 
seguintes comentários e observações: 
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(i)     Seria aconselhável submeter o documento da Carta à Conferência dos 
Ministros da Justiça/Procuradores-gerais dos Estados-membros para 
harmonização; 

(ii) A Comissão deve esclarecer se foi com base nos procedimentos 
passar os referidos documentos através das autoridades estatais: 

(iii) O documento deve ser adoptado e colocado na Parte B, após análise 
dos Juristas; 

(iv) Necessidade de tornar a Função Pública independente, imparcial e 
neutra e não-sujeita à pressões indevidas de sucessivos sistemas 
políticos; 

(v) A não-implementação das Decisões dos Órgãos deve ser abordada; 

(vi) As questões da boa-governação e da corrupção, bem como a melhoria 
das condições de trabalho dos funcionários públicos africanos, devem 
ser analisadas e abordadas adequadamente; 

(vii) Devido às práticas de corrupção que podem ser evidentes na Função 
Pública, devem ser elaboradas e aplicadas medidas punitivas; 

(viii) Necessidade de incluir os aspectos das realidades sócio-políticas 
obtidas nos Estados-membros; 

(ix) A lista dos participantes à reunião deve ser anexada. 

 
182. Na abordagem das questões levantadas, o representante da Comissão 
esclareceu o seguinte: 

(i) O Conselho Executivo já mandatou a Comissão a submeter o 
documento aos Estados-membros, às autoridades competentes e aos 
seus Juristas para o finalizar, e foi proposto que o documento seja 
submetido ao Conselho Executivo, uma vez que podem consultar as 
autoridades nacionais competentes; 

(ii) Concordaram sobre a necessidade de melhoria no documento. 
 
183. Ao concluir, o CRP recomendou o seguinte para o Conselho Executivo: 

 
(i) Tomar nota do Relatório relativo à Carta Africana sobre os Valores 

e Princípios da Função Pública; 

(ii) Recomendar o Projecto da Carta para análise pelo Conselho 
Executivo, com as emendas propostas e tendo em consideração 
as realidades socioeconómicas e políticas dos Estados-membros; 
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(iii) Apelar aos Estados-membros a levar a cabo as medidas 

necessárias para a assinatura, ratificação e implementação da 
referida Carta; 

(iv) Colocar o relatório na Parte B da agenda do Conselho Executivo. 

27) Relatório relativo aos procedimentos para a indicação e 
termos de referência do Painel Ministerial sobre a Eleição dos 
Membros da Comissão em Janeiro de 2012 (XVIII)) – Doc. 
EX.CL/626 (XVIII) 

 
184. O relatório foi apresentado por um representante da Comissão.  
 
185. Depois desta apresentação, as delegações que tomaram a palavra 
fizeram os seguintes comentários: 

 
(i) O Comité Ministerial deverá examinar as modalidades de eleição dos 

membros da Comissão, a fim de propor essencialmente uma solução 
nos problemas enfrentados durante as eleições precedentes, na 
sequência da aplicação mecânica do princípio de paridade 
homens/mulheres, o que, por várias vezes, não permitiu a eleição dos 
melhores candidatos; 

 
(ii)        O procedimento de selecção dos consultores independentes que 

devem prestar assistência ao Comité Ministerial deve ser 
transparente;  

 
(iii)        As incidências financeiras das reuniões do Comité Ministerial deverão 

ser calculadas, a fim de permitir aos Estados-membros conhecer o 
custo aproximativo desta actividade; 
 

(iv)        Quais são os membros da Comissão que não serão reelegíveis em 
Janeiro de 2012; 

 
(v)        O Comité Ministerial deverá ser composto por quinze (15) membros, 

repartidos numa base igual entre as cinco (5) regiões geográficas. 
 

186. Ao responder às questões levantadas, o Representante da Comissão deu 
os seguintes esclarecimentos: 

 
(i) A paridade homens/mulheres é um princípio consagrado no Acto 

Constitutivo da União Africana, no Regulamento Interno da Conferência e 
nos Estatutos da Comissão;  
 

(ii) As incidências financeiras das reuniões do Comité Ministerial dependerão 
das sessões que o órgão vai realizar para o cumprimento da sua missão;  
 

(iii) O mandato de todos os membros da Comissão termina em Abril de 2012, 
apesar de as eleições estarem agendadas para Janeiro de 2012. Nessa 
ocasião, não serão reelegíveis em Janeiro de 2012 os seguintes 
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membros da Comissão: a Comissária para os Assuntos Políticos, a 
Comissária para os Assuntos Sociais, a Comissária para o Comércio e 
Indústria e o Comissário para os Assuntos Económicos.  
 

187. No final dos debates, o CRP formulou as seguintes recomendações para 
o Conselho Executivo: 

 
(i)  Tomar nota do relatório e das recomendações nele contidas; 

 
(ii) Criar o Painel Ministerial para a pré-selecção dos candidatos a membros 

da Comissão da União Africana, durante a sua 18ª Sessão Ordinária, em 
Janeiro de 2011; 
 

(iii) Solicitar ao Painel Ministerial para elaborar as modalidades de eleição, 
com o objectivo de formular recomendações no decurso da 19ª Sessão 
do Conselho Executivo, em Junho de 2011; 
 

(iv) Solicitar à Comissão para iniciar o processo de identificação da Equipa de 
Consultores; 
 

(v) Autorizar as despesas inerentes a este processo; 
 

(vi) Inscrever o relatório na Parte B da agenda do Conselho Executivo. 

SECÇÃO VII. ANÁLISE DOS RELATÓRIOS DOS SUBCOMITÉS DO 
CONSELHO EXECUTIVO 

1) Análise do Relatório do Comité Ministerial de Candidaturas – 
Doc.EX.CL/646 (XVIII)) 

 
188. Este Relatório deve ser submetido ao Conselho Executivo pelo Comité 
Ministerial. 

SECÇÃO VIII. ANÁLISE DOS RELATÓRIOS DOS OUTROS ÓRGÃOS DA UA 

1) Análise do Relatório do Parlamento Pan-Afrcicano (PAP) – 
Doc.EX.CL/647(XVIII)) 

 
189. O relatório foi apresentado por um membro da Mesa do Parlamento Pan-
Africano (PAP). 
 
190. Após a apresentação, os membros do CRP fizeram os seguintes 
comentários e observações: 
 

(i) Deve ser consideradas as restrições orçamentais ao analisar-se a 
proposta feita pelo PAP; 
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(ii) As Missões de Observações de Eleições realizadas pelo PAP 

devem ser coordenadas a nível da Comissão a fim de garantir uma 
gestão prudente dos fundos atribuídos às mesmas; 

 
(iii) Atenção especial deve ser prestada às recomendações 

apresentadas pelo PAP, e houve a necessidade de se encontrarem 
formas através das quais o Órgão  poderia ser auxiliado a executar 
o seu mandato; 

 
(iv) O Protocolo que estabelece o PAP deve ser revisto; 
 
(v) As condições de trabalho dos funcionários do PAP devem ser os 

mesmos que os dos funcionários da UA, dado que o PAP é um 
Órgão da União. 

 
191. Ao concluir o CRP tomou nota do Relatório e recomendou ao Conselho 
Executivo o seguinte: 
 

(i) Que tome nota do relatório e recomendações; 
 
(ii) Saudar o resultado de um Retiro CRP/PAP, realizado na África do 

Sul, em Outubro de 2010 e incentivar  um relacionamento mais 
estreito entre os órgãos da UA; 

 
(iii) Que solicite aos Subcomités relevantes do CRP a analisar a 

proposta do PAP sobre estruturas e questões orçamentais e 
apresentar recomendações adequadas para análise, tendo em 
conta os recursos disponíveis; 

 
(iv) Enfatizar a necessidade de acelerar o processo de revisão do 

Protocolo que cria o PAP. 

2) Análise do Relatório do Presidente da Assembleia Geral da 
ECOSOCC – Doc. EX.CL/648 (XVIII)) 

 
192. O  relatório foi apresentado pelo Presidente da Assembleia Geral da 
ECOSOCC. 
 
193. Após a apresentação, os membros do CRP fizeram os seguintes 
comentários e observações: 
 

(i) A ECOSOCC não deve ser encorajada a depender de apoio 
externo e deve ser dotada de meios necessários para executar o 
seu mandato, dado que representa uma saída para a Sociedade 
Civil em África; 

 
(ii) A ECOSOCC deve galvanizar mais as actividades da Sociedade 

Civil em África; 
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(iii) Existe a necessidade de harmonizar relações entre a ECOSOCC e 

o seu Secretariado (Direcção do CIDO). 
 
194. Em resposta às questões levantadas, o Presidente da Assembleia Geral 
da ECOSOCC prestou os seguintes esclarecimentos: 
 

(i) A mobilização de recursos externos foi feita em conformidade com 
o Regulamento Financeiro da UA; 

 
(ii) A ECOSOCC não tem uma dotação orçamental e não tinha gerido 

quaisquer fundos nem dado o apoio do Secretariado necessário, 
desde a sua criação; 

 
(iii) A ECOSOCC não estava a funcionar de forma adequada e 

necessitava da atenção dos Órgãos de Direcção da UA. 
 

195. Ao Concluir, o CRP adoptou o Relatório e recomendou ao Conselho 
Executivo o seguinte: 
 

(i) Que tome nota do Relatório; 
 
(ii) Que saliente a necessidade de apoiar a ECOSOCC nas suas 

necessidades; 
 
(iii) Que solicita a Comissão que continue a prestar Serviços de 

Secretariado ao Órgão, através da Direcção do CIDO como 
Secretariado indicado. 

3) Análise do Relatório da Comissão dos Direitos Humanos e dos 
Povos (CADHP) – Doc.EX.CL/649 (XVIII)) 

 
196.  O relatório foi apresentado pelo Presidente da Comissão Africana dos 
Direitos Humanos e dos Povos (CADHP). 
 
197. Após a apresentação, os membros do CRP fizeram os seguintes 
comentários e observações: 

 
(i) Que mecanismos a Comissão utilizou para recolher a informação 

contida no relatório?  
 

(ii) A função principal da CADHP é fornecer à União Africana 
informação sobre a situação dos direitos humanos em África; 
 

(iii) É necessário que a Comissão Africana cumpra o seu mandato de 
apresentar relatórios sobre casos de violação dos direitos humanos; 
 

(iv) É necessário classificar as reivindicações feitas contra países, e 
todas as denúncias e pronunciamentos sobre violações dos direitos 
humanos por países devem ser baseados em factos;   
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(v) A CADHP deve empreender esforços para apresentar relatórios 
equilibrados que possam igualmente reflectir os esforços para o 
respeito pelos direitos humanos; 
 

(vi) O relatório deve ser revisto e actualizado uma vez que muitos países 
já tinham submetido os relatórios necessários.  

 
198. Em resposta a algumas questões levantadas, o Presidente da CADHP 
esclareceu o seguinte:  

 
(i) Os Relatórios utilizados na compilação das violações dos direitos 

humanos foram obtidos de países em causa, bem como de pessoas 
cujos direitos foram violados e através do Relator para a Liberdade 
de Expressão em África (criado para sensibilizar sobre a importância 
do respeito pleno da liberdade de expressão e informação no 
continente, dado o papel fundamental que desempenha na 
consolidação e promoção do sistema democrático); 
 

(ii) Relativamente a República Sahrawi, a CADHP empreendeu sem 
sucesso esforços para obter a autorização necessária para realizar 
uma missão de constatação ao país. Contudo, o representante da 
República Sarauí confirmou que tinha sido emitida a aprovação para 
que a Comissão realizasse a referida missão;   
 

(iii) Os países devem tomar a sério as questões relacionadas com a 
violação dos direitos humanos em vez de tomarem uma posição 
defensiva. 

 
199. Em jeito de conclusão, o CRP adoptou o relatório e recomendou o 
seguinte ao Conselho Executivo: 

 
(i) Tomar nota do relatório e das actividades da Comissão; 

 
(ii) Apelar ao CADHP para que inclua, nos relatórios futuros, a situação 

dos Direitos Humanos e dos Povos no continente; 
 

(iii) Incentivar a Comissão a trabalhar em estreita colaboração com o 
Tribunal Africanos dos Direitos Humanos e dos Povos; 
 

(iv) Incentivar ainda a CADHP a incorporar, no seu relatório, as 
respostas dos Estados-membros com vista a ter uma visão 
equilibrada; 
 

(v) Exortar a CADHP a classificar as reivindicações feitas contra 
Estados-membros e a destacar os esforços empreendidos pelos 
Estados membros em relação aos Direitos Humanos. 
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4) Análise do Relatório do Tribunal Africano dos Direitos Humanos e 

dos Povos (TADHP) (EX.CL/650 (XVIII))  
 
200. O Relatório foi apresentado pelo Presidente do Tribunal Africano dos 
Direitos Humanos e dos Povos (TADHP). 
 
201. Após a apresentação, os membros do CRP fizeram comentários e 
observações tendo solcitado os seguintes esclarecimentos: 

 
(i) Quando é que a fusão do Tribunal Africano dos Direitos Humanos e 

dos Povos (TADHP) e ao Tribunal de Justiça Africano  se tornará 
efectiva? 
 

(ii) Porque é que o Tribunal Africano dos Direitos Humanos e dos Povos 
(TADHP) iria necessitar de um orçamento adicional, uma vez que 
tem funcionado assim desde a sua criação; 
 

(iii) Havia a necessidade de garantir a operacionalização do Tribunal 
Africano de Justiça e Direitos Humanos unificado; 
 

(iv) Os Estados-membros devem estar encorajados a ratificarem o 
protocolo de fusão do Tribunal com a Comissão; 
 

(v) O Tribunal continuava  a ser o instrumento chave para restaurar a 
dignidade do continente; 
 

(vi) Não havia necessidade de abordar a desvinculação illegal de um 
funcionário do TADHP; 
 

(vii) A estimativa do custo de providenciar seguro de vida aos juízes era 
demasiado alta. 
 

202. Em resposta às questões levantadas o Presidente do TADHP prestou os 
seguintes esclarecimentos: 

 
(i) O esforço de fundir o TADHP e o Tribunal Africano de Justiça estava 

em curso; 
 

(ii) O TADHP havia solicitado um pedido de dotação orçamental 
adicional na expectativa de que em breve iniciará funções 
processuais; 
 

(iii) O funcionário foi desvinculado porque o seu contrato não havia sido 
confirmado. No entanto, o recurso proposto pelo funcionário deverá 
ser revisto pelo Tribunal no decorrer do primeiro trimestre de 2011; 
 

(iv) O Conselheiro Jurídico esclareceu a questão da fusão dos dois 
Tribunais, na medida em que ainda se estava a espera do número 
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necessário de ratificações para se iniciar o funcionamento do 
Tribunal unificado; 
 

(v) Quanto à questão relativa ao custo do seguro de vida dos juízes, 
indicou que a informação estava a ser recolhida pela Comissão. 
 

203. Ao concluir o CRP recomendou ao Conselho Executivo o seguinte: 

(i)  Que tomasse nota do Relatório e das recomendações; 
 

(ii) A manifestar o seu apreço e gratidão para com a República Unida da 
Tanzânia pelo seu esforço em oferecer um edifício ao Tribunal como 
sua sede permanente e outras instalações e a incentivar a Tanzânia 
a acelerar o processo; 
 

(iii) A convidar as partes ao Protocolo que ainda não o fizeram, a fazer 
uma declaração especial autorizando indivíduos e ONGs a 
apresentarem casos ao Tribunal, depois de terem devidamente 
esgotado todos os recursos locais disponíveis; 
 

(iv) A solicitar o Subcomité de Reforma Estrutural a analisar a proposta 
do TADHP sobre a estrutura e a apresentar recomendações 
apropriadas ao CRP; 
 

(v) Enfatizar a necessidade de acelerar a ratificação do Protocolo e 
outras medidas necessárias para a operacionalização do Protocolo 
sobre o Tribunal Africano de Justiça e dos Direitos Humanos 
unificado; 

 

(vi) Apelar aos Estados Membros que ainda o tenham feito, a assinar e 
ratificar o Protocolo sobre o Tribunal Africano dos Direitos Humanos 
e dos Povos; 
 

(vii) A enfatizar igualmente a necessidade de acelerar os esforços 
destinados à capacitação do Tribunal Africano para tratar de casos 
de crimes contra a humanidade, crimes de guerra e de genocídio.  

 

5) Análise do Relatório do Conselho Consultivo sobre a Corrupção da 
UA - Doc. EX.CL/651 (XVIII)) 

 
204. O Relatório foi apresentado pelo relator do Conselho. A sua apresentação 
centrou-se essencialmente sobre o mandato, as actividades internas e externas 
do Conselho.   
 
205. Após a apresentação, os comentários, as observações e sugestões feitas 
pelos intervenientes no decorrer do debate centraram-se no seguinte:   
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(i) Apesar da entrada em vigor da Convenção da União Africana 

sobre a Prevenção e Luta contra a Corrupção, é preciso prosseguir 
activamente a advocacia para a assinatura e ratificação desta 
Convenção pelos outros Estados Membros; 
  

(ii) Os recursos humanos e financeiros são insuficientes para o bom 
funcionamento do Conselho; 
 

(iii)  A prorrogação do mandato de dois anos dos membros do 
Conselho é possível, devido ao intervalo de tempo entre a sua 
nomeação e a entrada em funções. Os membros do Conselho são 
reeleitos?  
 

(iv) Há necessidade de criar um Secretariado independente para 
tramitar a elaboração de relatórios e o acompanhamento de certos 
dossiers. 
  

(v) Foi constatado que na prática são poucos os Estados Membros 
que respondem aos questionários de base, que lhes são dirigidos; 
 

(vi) Para que o Conselho seja mais eficiente no seu trabalho, precisa 
de uma nova estrutura;   
 

(vii) Apenas a República do Malawi e a República do Congo 
submeteram relatório periódicos. Os outros Estados Partes não 
enviaram relatórios ao Conselho sobre a avaliação do nível de 
apropriação e de integração da Convenção na União Africana. 

 
206. Na sequência das diversas intervenções, o relator precisou que, nos 
termos do disposto no Nº 5 do Artigo 22º da Convenção da União Africana sobre 
a Corrupção, a designação correcta do Conselho é "Comité". Relativamente à 
questão do mandato do Conselho, caberá ao Conselho Executivo tomar uma 
decisão. O Relator mencionou também que, dada a sensibilidade da questão da 
corrupção, o Conselho pode ajudar os Estados Membros a lutarem contra 
corrupção, mas somente com base em elementos objectivos, fiáveis, precisos e 
seguros. Daí a necessidade dos Estados Membros enviarem relatórios 
periódicos ao Conselho. Por último, o relator mencionou que tendo em conta as 
responsabilidades confiadas aos 11 membros do Conselho têm nos seus países 
de origem, o Conselho pretende recorrer à especialistas para levarem a cabo 
estudos jurídicos em certos domínios.    
 
207. O representante da Comissão confirmou que a designação correcta era 
«Comité». Destacou também as dificuldades que um novo órgão enfrenta, para 
poder funcionar sem recursos e, neste contexto, seria importante empreender 
esforços para satisfazer as necessidades do Secretariado do Conselho. A 
Comissão referiu que o mandato do Conselho terminará no presente ano e, para 
a renovação do mandato dos onze postos, já tinha em sua posse 15 
candidaturas.  
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208. Ao concluir, o CRP adoptou o relatório e recomendou ao Conselho 
Executivo para: 

 
(i) Tomar nota do relatório e das recomendações; 

 
(ii) Aprovar as recomendações e salientar a importância do mandato 

deste Órgão; 
 

(iii) Solicitar ao Subcomité de Estruturas e ao Subcomité Consultivo 
sobre as Questões Administrativas, Orçamentais e Financeiras 
para estudar as propostas do Conselho Consultivo sobre a 
Corrupção e formular recomendações apropriadas para a análise 
do CRP; 
 

(iv) Exortar a todos os Estados Membros que ainda não o fizeram a 
assinar e ratificar a Convenção da UA relativa à Prevenção e 
Combate à Corrupção e garantir que a Convenção seja 
incorporada nas legislações nacionais e aplicada no terreno; 
 

(v) Exortar aos Estados Parte a responder aos questionários sobre a 
Corrupção; 
 

(vi) Prestar o apoio financeiro e político necessário/adequado ao 
Conselho para lhe permitir o cumprimento da sua missão. 

 

SECCÇÃO IX. ELEIÇÕES  

1) Eleição dos Onze (11) Membros do Conselho Consultivo sobre 
Corrupção – Doc. EX.CL/652 (XVIII)) 

2) Eleição de um Membro do Comité Africano de Peritos sobre os 
Direitos e Bem-Estar da Criança (ACERWC) – Doc.EX.CL/653 (XVIII)) 

 
209. Estes pontos devem ser analisados pelo Conselho Executivo. 

SECÇÃO X. PONTOS PROPOSTOS PELOS ESTADOS-MEMBROS 

1) Reapreciação da Decisão da Conferência 
Assembly/AU/Dec.263 (XIII) sobre a Transformação da 
Comissão da União Africana em Autoridade da União 
Africana (Ponto proposto pela Grande Jamahiriya Árabe 
Líbia Popular e Socialista) – Doc.EX.CL/615 (XVII) Add.10) 

2) Realização das sessões intercalares da Conferência da 
União Africana (Sessões de Julho) (Ponto proposto pela 
Grande Jamahiriya Árabe Líbia Popular e Socialista) – Doc. 
EX.CL/615 (XVII) Add.11) 

3) Oferecimento da Grande Jamahiriya Árabe Líbia Popular e 
Socialista para acolher a 21ª Sessão Ordinária da 
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Conferência da União em Junho/Julho de 2013 (Ponto 
proposto pela Grande Jamahiriya Árabe Líbia Popular e 
Socialista) – Doc. EX.CL/654 (XVIII) Add.1) 

4) Estabelecimento do Centro da União Africana para a 
Reconstrução e Desenvolvimento Pós-conflito (AUCPCRD) 
(Ponto proposto pela República Árabe do Egipto) – Doc. 
EX.CL/654 (XVIII) Add.2) 

5) Informe sobre a participação africana na Conferência 
Internacional sobre Biodiversidade, em Outubro de 2011, 
em Nagoya (Japão) (Ponto proposto pela República do 
Gabão) – Doc. EX.CL/654 (XVIII) Add.3) 

6) Celebrações do Centenário do Congresso Nacional 
Africano (ANC) (Ponto proposto pela República da África 
do Sul) – Doc. EX.CL/654 (XVIII) Add.4) 

7) O Processo Consultivo da Diáspora Africana (Ponto 
proposto pela República da África do Sul) – Doc. EX.CL/654 
(XVIII) Add.5) 

8) A Mulher como um Recurso no Desenvolvimento 
Sustentável e no Crescimento Económico em África 
(Ponto proposto pela República da África do Sul) - Doc. 
EX.CL/654 (XVIII) Add.6) 

9) A aplicação obrigatória do princípio da representação 
geográfica em todos os Órgãos da União Africana que 
possuem membros eleitos (Ponto proposto pela 
República do Chade) – Doc. EX.CL/654 (XVIII) Add.7) 

10) O Estabelecimento dos Programas Regionais para 
valorizar o Património da Libertação Africana (Ponto 
proposto pela República Unida da Tanzânia) – Doc. 
EX.CL/654 (XVIII) Add.8) 

11) Decisão relativa ao “Processo de Tomada de Decisão da 
UA, falta de implementação das decisões e do apoio e 
respeito à integridade das decisões das Cimeiras por 
todos os Estados-membros da União (Ponto proposto 
pela República da Namíbia e apoiado pela República de 
Angola, República do Botswana, República Democrática 
do Congo, República Federal Democrática da Etiópia, 
Reino do Lesoto, República do Malawi, República das 
Maurícias, República de Moçambique, República da África 
do Sul, Reino da Suazilândia, República Unida da 
Tanzânia, República da Zâmbia e República do Zimbabwe) 
– Doc. EX.CL/654 (XVIII) Add.9) 
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12) Proposta realização das Cimeiras da União Africana sobre 

Integração (Ponto proposto pela República do Malawi) – 
Doc. EX.CL/654 (XVIII) Add.10) 

13) Conferência Internacional de Yaoundé “África 21”: 
Parceria Global para o Desenvolvimento de África (Ponto 
proposto pela República dos Camarões)- Doc. EX.CL/654 
– (XVIII) Add.12)  

 
210. O CRP tomou nota dos relatórios e recomendou-os ao Conselho 
Executivo para análise. 

SECÇÃO XI. DIVERSOS 

i) Informe do CRP pelo Secretário Executivo da Fundação 
Africana de Reforço das Capacidades (ACBF) 
 

211. No decurso das suas deliberações, o CRP foi informado pelo Secretário 
Executivo da Fundação Africana de Reforço das Capacidades, ACBF, durante a 
qual a organização fez várias solicitações, nomeadamente, a oportunidade de 
fazer uma apresentação à Conferência dos Chefes de Estado e de Governo, a 
emissão de vistos para facilitar a circulação do pessoal da ACBF, entre outras. 
 
212. O sentimento geral expresso pelo CRP foi de satisfação com o trabalho 
realizado pela ACBF em todo o continente e que é necessário que a UA preste o 
necessário apoio. 
 
213. O CRP concluiu a sessão informativa manifestando a sua satisfação à 
ACBF e prometeu analisar as suas solicitações e a melhor forma de as resolver. 

SECÇÃO XII. DATA E LOCAL DA 19ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 
CONSELHO EXECUTIVO 

 
214. Este ponto será analisado pelo Conselho Executivo. 

SECÇÃO XIII. ADOPÇÃO DAS DECISÕES DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO EXECUTIVO 

 
215. Este ponto será analisado pelo Conselho Executivo. 

SECÇÃO XIV. ANÁLISE DOS PROJECTOS DE DECISÕES E 
DECLARAÇÕES DA 16ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 
CONFERÊNCIA 

 
216. O CRP recomendou  que estes Pontos fossem remetidos ao Comité de 
Redacção para análise. 
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SECÇÃO XV. ANÁLISE DO PROJECTO DA AGENDA DA 16ª SESSÃO DA 

CONFERÊNCIA 
 
217. O CRP debateu este ponto durante a análise do projecto da agenda do 
Conselho Executivo, conforme consta na Secção III acima. 
 

SECÇÃO XVI. ADOPÇÃO DO RELATÓRIO 
 
218. No final das deliberações, o CRP adoptou o seu relatório e recomendou-o 
ao Conselho Executivo para análise. 
 
CERIMÓNIA DE ENCERRAMENTO 
 
219. Nas suas declarações finais, o Presidente do CRP agradeceu a todas as 
delegações, a Comissão, aos Intérpretes e Tradutores pela sua cooperação e 
contribuição para o sucesso das deliberações. Posteriormente, declarou 
encerrada da 21ª Sessão Ordinária do CRP. 
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